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Resumo 
 
As instituições de ensino não superior têm caraterísticas e objetivos específicos, 
sofrendo pressões para encontrar novas formas de melhoria contínua e de adaptação ao 
meio envolvente. O planeamento estratégico pode ser uma ferramenta de gestão 
utilizada pelas escolas para dar resposta às diferentes condições que estão em constante 
mudança e procurar uma vantagem competitiva. Neste estudo, foram analisados 112 
questionários respondidos online por dirigentes de escolas públicas e privadas. Os 
resultados mostraram que os estabelecimentos de ensino não superior desenvolvem as 
várias fases do planeamento estratégico, utilizando-o como uma ferramenta nas suas 
práticas. Os dirigentes das escolas privadas percecionam um grau de autonomia para as 
suas instituições superior ao das públicas. Não obstante, em mais nenhum outro aspeto 
relacionado com o processo de planeamento foram encontradas diferenças 
estatisticamente relevantes. 
 
 

vii 
Abstract 
 
Non-higher education institutions have specific characteristics and objectives, suffering 
pressures to find new ways for continuous improvement and adaptation to the 
environment. Strategic planning can be a management tool used by schools to meet the 
different conditions that are constantly changing and to look for a competitive 
advantage. In this study, we analyzed 112 questionnaires completed online by leaders of 
public and private schools. We find out that non-higher education institutions develop 
the different phases of strategic planning, using it as a tool in their practices. Directors 
of private schools perceive a higher degree of autonomy. Nevertheless, it is not possible 
to find any other statistically difference related to the planning process. 
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1 - Introdução 
A economia global de hoje exige o desenvolvimento de capacidades de gestão e 
estratégias inovadoras que melhorem as instituições. O planeamento estratégico 
melhora o desempenho, fortalece a realização organizacional, reforça a capacidade de 
uma organização a pensar e agir estrategicamente, e em última análise é uma ferramenta 
para enfrentar e resolver os desafios que as instituições têm pela frente (Bryson, 1995, 
1988; Dill, 1999; Eden, 1992; Emstthal, 1997; Fogg, 1998; Keller 1999, 2000; Navarro 
e Gallardo, 2003). 
Por outro lado, a sociedade do conhecimento e da inovação exige um sistema educativo 
eficiente e capaz de garantir competências e aptidões cada vez mais vastas e profundas, 
que se suportem na conjugação dos conhecimentos específicos com uma formação mais 
alargada e perene. Na Proposta de Lei de Bases da Educação do XV Governo 
Constitucional, vetada politicamente pelo Presidente da República, defendia-se que “a 
Administração Educativa é ineficiente e ineficaz, por carência de organização” e pelas 
“distorções e disfunções notórias no sistema, por total ausência de visão de conjunto e 
ausência de acompanhamento na concretização”. 
Parece, assim, existirem duas realidades distintas, a das empresas que já perceberam a 
importância que o comportamento estratégico e a das instituições de ensino que 
continuam à deriva. Será esta ideia verdadeira? Será efetivamente isto que se passa? 
Esta dissertação procura responder a uma questão de investigação essencial: existe 
planeamento estratégico nas instituições de ensino em Portugal? Embora o conceito de 
estratégia seja importante, embora a sua importância seja aceite globalmente, a verdade 
é que a discussão do que é exatamente e do que é que as organizações sabem acerca da 
sua aplicação continua.  
A ideia de que as instituições de ensino possam e devam ter uma ação estratégica é 
muito recente, pelo que é muito importante perceber de que forma é colocada em 
prática. Assim, desta questão principal emanam muitas outras. Uma delas é se existem 
diferenças entre o ensino privado e o ensino público? Salvo melhor conhecimento, esta 
é uma investigação que nunca foi levada a cabo em Portugal, mas sendo a estratégia 
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conducente à vantagem competitiva e, logo, influenciando o desempenho, não é esta 
uma questão verdadeiramente pertinente? Acreditamos que sim! 
Mas existem outras questões pertinentes que emergiram das entrevistas e da revisão da 
literatura e que foram contempladas na construção do questionário. Quais os elementos 
constituintes do processo de Planeamento Estratégico nas instituições de ensino? Quais 
são as principais características e atividades desse processo? Quais os problemas que 
surgiram durante a sua implementação? Foram considerados os objetivos dos diferentes 
stakeholders? Como é que as instituições de ensino se organizam para o processo de 
avaliação? Existe algum tipo de relação entre o grau de autonomia da instituição e o 
processo de Planeamento Estratégico? 
Esta dissertação começa por apresentar no capítulo 2 a revisão da literatura sobre o 
processo de gestão estratégica em abstrato e como pode ser realizado nos 
estabelecimentos de ensino. O capítulo 3 apresenta a metodologia e os objetivos de cada 
pergunta do questionário. O capítulo 4 expõe os principais resultados dos questionários, 
seguindo a estrutura definida desde o capítulo 2. O capítulo 5 apresenta as principais 
conclusões do estudo, apontando limitações e linhas de investigação para o futuro. 
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2 - Enquadramento Teórico 
Os estudos de estratégia têm procurado encontrar a origem da vantagem competitiva das 
empresas e das organizações. É fundamental compreender o porquê das diferenças de 
desempenho, não apenas com o tipo de indústria, mas também ao longo do tempo. 
Nos trabalhos que estudam a evolução do pensamento estratégico e que procuram 
contribuir e auxiliar a formulação de estratégias, vários autores têm procurado aspetos 
comuns ou distintivos às organizações que expliquem a obtenção de uma vantagem 
competitiva sustentável. Os últimos anos têm sido produtivos no desenvolvimento da 
estratégia enquanto disciplina e no conhecimento de como as empresas conseguem o 
sucesso e reverter insucesso. As teorias e conceitos desenvolvidos auxiliam a alargar o 
entendimento dos diferentes níveis de desempenho entre indústrias (cf. Porter, 1980, 
1985) e entre empresas (cf. Barney, 1991). 
Este capítulo inicia-se com o enquadramento teórico sobre o planeamento estratégico e 
subdivide-se em duas grandes secções. A primeira secção aborda as considerações 
teóricas do processo de gestão estratégico (missão e visão, objetivos, análise externa, 
análise interna, escolha estratégica, implementação estratégica, vantagem competitiva e 
avaliação) de Barney e Hesterly (2007). A segunda secção apresenta detalhadamente o 
quadro normativo do projeto educativo de escola, o seu desenvolvimento e a aplicação 
do processo de gestão estratégico no contexto das instituições de ensino, relacionando e 
realizando, em toda a extensão os pontos de ligação às etapas da primeira secção. 
 
2.1 - A Estratégia 
No campo da Gestão Estratégica é reconhecida a existência de várias definições de 
estratégia. Mintzberg (1987) desenvolveu os 5 P’s da Estratégia, com cinco diferentes 
definições ou abordagens de desenvolvimento da estratégia: como plano (plan), 
manobra (ploy), padrão (pattern), posicionamento (position) e perspetiva (perspective), 
algumas podendo ser inter-relacionadas. 
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A Estratégia enquanto Plano, resulta do esforço para planear e posteriormente agir, ou 
seja, nesta perspetiva a estratégia é elaborada antes de uma ação e concretiza-se pela 
plena execução do plano, sem qualquer correção. Desta forma, a estratégia é deliberada 
e resulta de um processo estruturado. 
Como um Padrão, a estratégia é percebida como uma sequência de ações, sustentada 
pela consistência de determinado comportamento, sem a prévia elaboração, surgindo, 
assim, um padrão de comportamento. Assim sendo, a estratégia seria emergente. 
A estratégia como Manobra é entendida pela maneira de alcançar o oponente e de o 
superar, através de um estratagema para o envolver e dele retirar vantagens, sendo uma 
ação bem estruturada e rápida. 
Na estratégia como Posicionamento podem ser consideradas a estratégia como um 
Plano e como um Padrão. É necessário planear e afinar as ações, atendendo ao contexto 
competitivo da organização entre o ambiente interno e externo em que está inserida. 
Mintzberg enfatiza o aspeto estático desse posicionamento em que a estratégia significa 
estabelecer o lugar ou nicho a ser ocupado pela organização. 
Por último a estratégia pode ser vista como uma Perspetiva da forma como a 
organização vê o mundo e analisa questões internas. Esta definição sugere sobretudo 
que a estratégia é um conceito, ou seja, todas as estratégias são abstrações que existem 
apenas na mente dos interessados, aqueles que a perseguem e são influenciados por essa 
perseguição. É importante que a perspetiva seja partilhada pelos membros da 
organização. Como está implícito na palavra Weltanschauung, cultura e ideologia em 
relação a uma sociedade, ou paradigma em relação a uma comunidade de estudiosos.  
Estratégia é uma perspetiva partilhada pelos membros de uma organização, por meio 
das suas intenções e/ou pelas suas ações. 
Neste trabalho ir-se-á adotar a noção de estratégia como plano, ou seja, como a 
elaboração e execução de um projeto que segue determinadas fases pré-determinadas. 
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2.1.1 - Estratégias Planeadas e Estratégias Emergentes 
As estratégias, de acordo com a classificação de Mintzberg  et al. (2004), pode ser 
decomposto em: estratégias deliberadas, as que se realizaram tal como foram 
explicitamente planeadas; estratégias emergentes, padrões de ações realizadas apesar da 
não existir intencionalidade prévia; ações realizadas que não eram pretendidas e 
estratégias não realizadas.  
Mintzberg (1990) refere-se à formação de estratégias, ao processo pelo qual as 
estratégias são criadas, quer seja através de um planeamento consciente ou de um 
processo de emersão. Mintzberg e Waters (1985) apontam a diferença entre estratégias 
deliberadas (planeadas) que podem ou não serem realizadas e estratégias emergentes 
que resultam de ações das organizações e são concretizadas como processos ainda não 
internos à organização.  
Enquanto que Mintzberg e Quinn (1991) salientam que o processo de formação de 
estratégias nas organizações raramente se parece com os modelos analítico-racionais 
distinguidos na literatura. Este processo é fragmentado, evolutivo, negociado e intuitivo, 
e designado de “incrementalismo lógico” (Quinn, 1978). 
O processo de gestão estratégica para Chakravarthy e White (2006) compõe-se de 
longos períodos de tempo, processo cognitivo dos tomadores de decisão, regras e 
práticas organizacionais que guiam e regulam as decisões e ações nas organizações. As 
estratégias não existem sem um agregado de práticas que constituam a sua base. Carter, 
Clegg e Kornberger (2008) indiciam que apenas algumas das ações concretizadas 
podem ser reconhecidas como ações estratégicos.  
 
2.1.2 - O Processo de Gestão (Decisão) Estratégico 
Barney e Hesterly (2007) apontam a dificuldade em saber-se quando uma instituição ou 
empresa está implementar a estratégia certa e se esta irá traduzir-se em uma vantagem 
competitiva. A visão sistemática nos objetivos, metas, políticas e planos, são condições 
importantes para concretizar ações que irão traduzir-se mais tarde em vantagem 
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competitiva. Para otimizar todas estas condições e reduzir as possíveis falhas torna-se 
necessário acompanhar, passo a passo, o processo de Gestão Estratégica (Figura 1). 
Figura 1 – Processo de Gestão Estratégica. 
 
 
  
Fonte: Barney e Hesterly (2007, p. 5) 
 
Assim, o processo de Gestão Estratégica inicia-se com a definição da missão, 
sucedendo-se o estabelecimento de objetivos, a análise interna e externa, a escolha da 
estratégia, a implementação da estratégia, e por último, espera-se, a obtenção da 
vantagem competitiva. Assim a estratégia é baseada em pressupostos de como a 
competição no sector evoluiu. A obtenção da vantagem competitiva irá depender da 
solidez desses mesmos pressupostos. Realizar a correta previsão da competição do setor 
e como se irá comportar, é uma tarefa geralmente difícil. Devido às constantes 
mudanças do ambiente, torna-se necessário efetuar a sua monitorização, e incorporar as 
oportunidades presentes no ambiente externo e redefinir os objetivos através da 
estratégia.  
 
2.1.3 - Missão e Visão 
O processo de Gestão Estratégica é entendido como uma sequência de análises e 
escolhas que podem aumentar a probabilidade da organização em escolher a melhor 
estratégia, e vir a gerar vantagens competitivas (Barney e Hesterly, 2007).  
De acordo com Barney (1996) a missão representa o sentido dos órgãos de direção 
quanto aos propósitos da organização, tendo como principal função a orientação e 
delimitação da estratégia organizacional, num período de tempo consideravelmente 
Missão Objetivos
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longo, ou seja, o que a organização pretende fazer no presente. Já a visão, representa o 
que quer a longo prazo, permanecendo comprometidos os valores, crenças, princípios, 
expetativas, conceitos e recursos da organização. 
 
2.1.4 - Objetivos 
Os objetivos definem-se como o desempenho que a organização deve estabelecer para 
cumprir com a sua missão e visão (Barney, 1996). São, pois, alvos específicos e 
mensuráveis utilizados para avaliar a missão, e verificar se estão ou não ligados à 
missão, ou seja, saber o estado de realização da missão. Desta maneira, é possível 
escolher os objetivos realmente importantes no Processo de Gestão Estratégica (Barney 
e Hesterly, 2007). 
Embora os objetivos financeiros sejam importantes, os objetivos de maior impacto nas 
organizações são os objetivos estratégicos, que estão fortemente ligados com a 
organização no seu todo e à sua sobrevivência a médio e longo prazo. 
A definição destes objetivos é realizada, em princípio, pelos órgãos da direção das 
organizações, sendo uma tarefa árdua pois, existem diferentes indivíduos, ou grupos, 
com diferentes expectativas. 
Uma maneira simplicista para avaliar se os objetivos estão corretamente formulados, é 
verificar se são SMART (Specific, Measurable, Achievable, Rewarding and Time-
bound), conceito foi introduzido por Peter Drucker (1954). 
Para cada objetivo devem estar definidas ferramentas ou meios de medida, estar claro o 
alinhamento à missão, o que se pretende atingir e ter a participação e envolvimento das 
pessoas e a definição de prazos. Por exemplo, numa escola um objetivo estratégico pode 
ser aumentar o sucesso escolar, podendo ser medido pelos registos de avaliação, pautas, 
relatórios de provas de aferição e de exames. O objetivo é atingível com a atribuição de 
apoios individualizados ou em grupo. Assim, potencialmente irá verificar-se o reforço 
das práticas de diferenciação pedagógica e curricular, e também, a implementação de 
respostas educativas que promovam o sucesso dos alunos na vigência do ano escolar. 
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2.1.5 - Análise Externa 
Segundo Aaker e McLoughlin (2010) a análise externa não deve ser feita de forma 
indiscriminada, precisa ser direta e adequada às especificidades da empresa. Esta 
necessidade de filtrar a informação deve-se ao risco de entrar em um processo sem fim 
de acumulação de materiais meramente descritivos e inúteis. 
A análise externa pode contribuir para a estratégia através da identificação de tendências  
e eventos futuros, ameaças e oportunidades e também, as incertezas estratégicas que 
poderão afetar os resultados da estratégia. 
Assim, parece de crucial importância analisar os fatores que envolvem a empresa, as 
mudanças tecnológicas, as tendências demográficas, as tendências culturais, o clima 
económico e as condições legais e políticas (Barney e Hesterly, 2007). 
Nas tendências ou eventos podem ser identificadas as oportunidades e ameaças, 
podendo afetar drasticamente a avaliação das opções estratégicas. Uma nova tecnologia, 
o que pode representar tanto uma ameaça para uma empresa estabelecida e uma 
oportunidade para um concorrente em potencial, poderá sinalizar novas áreas de 
negócio (Aaker e McLoughlin, 2010). 
Na análise externa é importante identificar as ameaças existentes, para que os gestores 
trabalhem em medidas para combater essas ameaças. Se as ameaças não forem 
trabalhadas, o objetivo final do processo de Gestão Estratégica, a obtenção de uma 
vantagem competitiva, não será atingido. 
 
2.1.6 - Análise Interna 
Esta análise traduz-se num diagnóstico do ambiente da organização, ou seja, na 
avaliação do desempenho interno da empresa, procurando identificar as forças e 
fraquezas em relação à obtenção de vantagens competitivas. 
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O Modelo VRIO 
Dentro da análise interna é fundamental uma correta avaliação dos recursos da 
organização. De acordo com Barney e Hesterly (2007, p. 91), os recursos são “os ativos 
tangíveis e intangíveis que uma empresa utiliza para criar e implementar as suas 
estratégias”, incluindo capacidades como “um subgrupo de recursos que permitem que 
uma empresa tire vantagem dos seus outros recursos”. 
O modelo VRIO de Barney (1991) permite analisar o potencial de um recurso para criar 
vantagem competitiva, assim para a empresa conseguir identificar os seus recursos 
estratégicos, existem quatro critérios: Valor, Raridade, Imitabilidade e Organização 
(VRIO). 
Este modelo deve poder responder às seguintes perguntas (Barney e Hesterly (2007):  
Valor - O recurso permite que a empresa explore uma oportunidade ambiental 
e/ou neutralize uma ameaça? 
O recurso para ser valioso tem de permitir que a empresa explore uma 
oportunidade ou anule uma ameaça. Ou seja,  para ser estratégico, pode 
desenvolver uma força da empresa ou estabelecer uma paridade competitiva. 
Raridade - O recurso é controlado atualmente apenas por um pequeno número de 
empresas concorrentes? 
Para ser considerado uma vantagem competitiva e uma força distintiva, o recurso 
além de ser valioso tem de ser controlado por poucas empresas, assim é 
considerado estratégico ao nível de que é raro e tem elevada procura por parte das 
outras empresas. 
Imitabilidade - As empresas sem o recurso enfrentam uma desvantagem de custo 
para o desenvolver. 
O recurso além de ser valioso e raro deve ser difícil de imitar para as empresas 
concorrentes para ser uma vantagem competitiva e uma força distintiva 
sustentável. A empresa necessita de introduzir mecanismos que tornem a imitação 
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numa desvantagem, além de custosa. Os recursos devem ser estrategicamente 
inovadores assegurando uma distância estratégica e a vantagem competitiva.   
Organização - As outras políticas e os procedimentos da empresa estão 
organizados para dar suporte à exploração de seus recursos valiosos, raros e 
custosos para imitar? 
Para maximizar os recursos valiosos, raros e inimitáveis a empresa deve examinar 
e organizar ou outros recursos, atuando como um fator de ajuste no modelo 
VRIO. A empresa necessita de retirar o potencial desses recursos, pois  para gerar 
a vantagem competitiva sustentável não é suficiente a empresa ter apenas recursos 
valiosos, e ou, raros, e ou difíceis de imitar. 
 
2.1.7 - Escolha Estratégica 
O momento para a Escolha Estratégica depois das três primeiras fases do Processo de 
Gestão Estratégica (ver figura 1), vem o momento para a escolha estratégica.  
Depois de serem realizadas essas fases do Processo de Gestão Estratégica, a empresa, e 
profissionais recolheram vasta informação, útil e preciosa de forma a apoiar as suas 
decisões relativamente à escolha da estratégia, visando, assim, reunir conhecimento 
relevante sobre a atuação da empresa, fazendo sobressair os pontos fortes e fracos bem 
como analisar o ambiente em que a empresa está inserida, e destacar as potenciais 
oportunidades e ameaças. 
Este trabalho de recolha e análise de dados, auxilia os gestores no processo de tomada 
de decisão no momento de organizar a estratégia, tornando-se assim relativamente mais 
simples a concretização dos objetivos com vista a garantia da obtenção de vantagens 
competitivas. 
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2.1.8 - Implementação Estratégica 
A elaboração de um planeamento eficaz é fundamental para as empresas superarem 
dificuldades e lidarem com as mudanças do ambiente externo. 
A implementação consiste em fazer com que a empresa tenha um comportamento de 
acordo com os objetivos estabelecidos. 
Para além do alinhamento entre as fases estratégicas e operacionais da empresa é 
necessário alocar os recursos, adequar a estrutura, os processos e as pessoas, pois são 
fatores que decerto irão influenciar a execução estratégica (Tavares, 2000). Portanto, é 
recomendável que as ações de implementação não se limitem apenas ao desdobramento 
dos objetivos (Oliveira, 1991; Wright et al., 2000; Tavares, 2000; Andrews, 2001). 
 
2.1.9 - Vantagem Competitiva 
O processo de gestão estratégica tem um papel importante na gestão das empresas, 
centrado principalmente na identificação de fatores competitivos de mercado e de 
potencial interno da empresa com vista a atingir objetivos e a fazer a implementação 
estratégica que possam vir a gerar vantagem competitiva sustentável para a empresa.  
As contribuições para a explicação da vantagem competitiva têm origem em várias 
fontes e correntes de pensamento, umas baseadas na análise da indústria ou setor de 
atividade, outras nas transações e outras, ainda, nos fatores internos das próprias 
empresas, apesar de não existir uma teoria única e exclusiva para a criação de 
estratégias. 
Barney (1991, p. 102) explica que uma empresa tem vantagem competitiva quando ela 
implementa uma estratégia de criação de valor que não pode ser simultaneamente 
implementada por qualquer outro potencial competidor concorrente.  
Os ganhos obtidos, confiança dos clientes, dentre outros, são exemplos de vantagens 
competitivas que a empresa consegue após a criação e implementação de estratégias 
(Barney e Hesterly, 2007). 
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É importante para as empresas obterem essas vantagens, pois tomam a consciência que 
o Processo de Gestão Estratégica foi bem elaborado. 
 
2.1.10 - Avaliação 
Devido à característica de comportamento dinâmico e de concorrência dos mercados, a 
competitividade entre organizações é um fator de sobrevivência. Nestas circunstâncias é 
imperativo que um processo de gestão estratégica seja realizado como um processo 
contínuo e dinâmico de preparação para o futuro. 
Os momentos de avaliação do processo de gestão estratégica, visam determinar e 
assegurar que tudo funcione adequadamente e que se desenrola segundo o previsto, seja 
no momento da definição dos objetivos, na análise externa e interna, e ou, na 
implementação da estratégia. A avaliação irá fornecer os elementos considerados 
críticos, se apresentam desvios ou são identificados acontecimentos incomuns para que 
definem a estratégia voltada para a vantagem competitiva. 
  
2.2 - O Processo de Decisão Estratégico e as Instituições de Ensino 
As rápidas mudanças sociais e políticas da sociedade em que nos inserimos trazem 
consequências, direta e indiretamente, à escola que temos. A escola mecanicista e 
burocrática, que se limitava a dar corpo aos diplomas legais emanados pelo poder 
central deixou de responder às necessidades da comunidade envolvente, o que é 
expresso pelos índices elevados de insucesso escolar, pelo abandono precoce da escola 
ou por manifestações de rejeição da mesma. 
Como refere Teixeira (1995, p. 37), “a escola deixou de ser o lugar em que se aprende a 
ler, escrever e contar, para ser orientada por objetivos mais vastos: o da formação 
integral dos alunos, o do desenvolvimento de uma ação concreta no meio”. Ora, se a 
escola tem novos objetivos, torna-se, portanto, essencial que a escola mude as suas 
práticas. 
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Canário (1992, p. 82) assume que «uma escola mais eficaz (…) supõe uma mudança de 
natureza das práticas pedagógicas, diversificação de práticas, adequadas a públicos 
social e culturalmente diferenciados”, acrescentando que a assunção desta escola, que 
funciona em articulação com a comunidade local, apenas se pode conceber se 
enquadrada por conceitos como autonomia, diversidade e projeto. 
Segundo Macedo (1995, p.113) as novas correntes educacionais encaram a escola como 
“uma organização com características próprias, sistema local de formação e 
aprendizagem, constituído por alunos, professores, pais/encarregados de educação, 
representantes do poder autárquico, económico e social que compartilhando uma 
herança comum, constituem um todo com características específicas e com uma 
dinâmica própria”. Fala-se, então, da escola comunidade-educativa. 
Ora, o rosto desta nova escola é precisamente, na nossa perspetiva, o Projeto Educativo 
de Escola. Mas o que é o Projeto Educativo de Escola? Macedo (1995) encara o Projeto 
Educativo como a expressão “da escola-política distinta e original de cada comunidade 
educativa, definida na gestão de tensões positivas, normas nacionais e objetivos, 
necessidades, recursos e modos de funcionamento específicos de cada escola”. 
 
2.2.1 - Projeto Educativo de Escola, definição e enquadramento teórico 
Para Barroso (1992) o Projeto Educativo da Escola é um documento em que são 
definidas as ambições, os objetivos e os fins, em que é levado a cabo um diagnóstico e 
uma avaliação das estratégias resultando, no desenvolvimento de prioridades e de 
decisões estratégicas. Este documento torna-se, assim, num instrumento importante para 
a instituição de ensino na sua gestão a médio e longo prazo. 
Nesta conceção de Projeto Educativo de Escola deve resultar de um processo com 
metas, valores, princípios, prioridades, incluindo a análise interna e externa da situação 
da escola, e também, o futuro estratégico da instituição escolar, articulando-se, pois, 
com os aspetos do modelo do processo de gestão estratégica de Barney e Hestely (2007, 
p. 5) podendo “transformar” uma escola numa empresa prestadora de serviços que 
sobrevive num espaço de plena concorrência.  
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Segundo Macedo (1995, p.113), o “Projeto Educativo de Escola, como expressão do 
modo como a comunidade educativa assume a sua identidade, define o sentido da sua 
ação educativa, afirma a sua autonomia, revela-se um elemento fundamental da 
dinâmica e do desenvolvimento da vida organizativa da escola”. 
Na mesma linha de pensamento, Costa (1999, pp. 23-24) apresenta-nos a seguinte 
definição: “documento pedagógico que, elaborado com a participação da comunidade 
educativa, estabelece a identidade própria de cada escola através da adequação do 
quadro legal em vigor à sua situação concreta, apresenta o modelo geral de organização 
e os objetivos pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de gestão, é ponto de 
referência orientador na coerência e unidade da ação educativa”. 
Encontramos entre estas duas definições algumas ideias-chave em comum, que 
consideramos fulcrais na conceptualização de Projeto Educativo de Escola, 
nomeadamente: a necessidade de participação/discussão entre todos os parceiros da 
comunidade educativa e a chegada a consensos; o respeito pelas normas nacionais em 
vigor, aliado ao conhecimento e adequação à realidade singular de cada escola; a 
definição clara de objetivos orientadores da ação educativa. 
Albalat (citado por Costa, p. 24) vem de encontro a estes autores afirmando que o 
Projeto Educativo “é um documento vértice e ponto de referência, orientador de toda a 
atividade escolar”.  
Broch e Cros (1992, p. 142) acentuam o caráter dialético do Projeto Educativo ao 
defenderem que este “consiste, antes de mais, no lançamento de uma certa dinâmica que 
gera redes de informação, de partilha de poderes e de criação de uma memória coletiva. 
(…) O Projeto de Escola é algo vivo, algo que se renova: exige trabalho e atenção 
permanentes e deve desenvolver-se apesar do contexto das contradições e tensões 
inerentes a qualquer sistema humano.”. 
Barroso (1992, pp. 28-29) apresenta-nos duas vertentes distintas na forma de encarar a 
existência do Projeto Educativo: a “lógica do desejo” e a “lógica da ação”, sendo a 
primeira direcionada para a utopia, o ideal e a segunda para a operacionalização, 
valorizando o pragmatismo das respostas concretas aos problemas encontrados. 
Todavia, o autor conclui que “as potencialidades do Projeto residem precisamente na 
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sua capacidade de combinar a atração pelo futuro e a ação no presente. A primeira 
gerando a mobilização e a dinâmica criadoras necessárias a inventar e a “lutar” 
coordenadamente pelos futuros possíveis; a segunda obrigando a desenvolver uma 
metodologia que permita fazer o diagnóstico do presente, identificar os 
constrangimentos e recursos internos e externos, definir objetivos e estratégias”. 
Para este estudioso (Barroso, 1992, p. 39), enquanto documento orientador da política 
educativa de cada escola, um Projeto deve: 
• “traduzir-se num documento escrito (claro, sugestivo e eficaz)” que servirá 
de fio condutor de toda a comunidade educativa sendo, simultaneamente, a 
imagem da escola. 
• “estar orientado para a ação, permitindo desenvolver a partir dele a 
planificação a médio e a curto prazo. (…) O Projeto deve definir orientações 
gerais que depois são operacionalizadas sectorialmente, de acordo com a 
organização interna da escola”. 
• “estar centrado na função principal da escola (a educação e o ensino)”, 
definindo a sua política educativa através da adequação as normas nacionais 
vigentes à  especificidade e idiossincrasias de cada escola. 
Na ótica de Formosinho (in prefácio Costa, 1999, p.5), “o projeto educativo é o 
instrumento de expressão da vontade coletiva da escola-comunidade, é o documento 
que dá sentido à participação, é a corporização operativa da autonomia da escola 
comunidade”.  
Compreende-se, assim, a necessidade de cada escola conquistar a sua autonomia 
pedagógica e administrativa, pois como diz Costa (1999, p. 4) “o conceito de “Projeto 
Educativo da Escola” só tem sentido se concebermos uma escola com autonomia”. Mas 
o que é uma escola com autonomia? 
Na perspetiva de Alves Pinto (1998, pp. 17-18), “uma escola que assume a sua 
autonomia é uma escola que escolhe objetivos, que toma decisões, que opta por 
determinadas estratégias para implementar as suas decisões e que consegue refletir 
criticamente sobre os resultados que obtém ou vai obtendo”. A autonomia é, portanto, 
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um valor que se conquista e que, na escola, é operacionalizado pelo Projeto Educativo 
de Escola. 
Emerge, de forma cada vez mais clara, a noção de que a escola não pode ser apenas um 
serviço periférico do Estado, mas um espaço com uma cultura e identidade próprias que 
devem ser inteiramente assumidas por toda a comunidade, através da participação 
pró-ativa de todos os parceiros educativos.  
Parece, pois, que não restam dúvidas de que as escolas devem ter uma gestão 
estratégica, mas é legítimo perguntar se a têm. 
 
2.2.2 - Quadro normativo do Projeto Educativo de Escola 
O sistema educativo português é, por tradição, bastante centralizador, porém a 
constatação da crescente desadequação da escola única a uma sociedade cada vez mais 
múltipla e diversificada e a reflexão sobre as alterações estruturais que têm vindo a ser 
introduzidas no sistema educativo de diferentes países, têm modificado, gradualmente, o 
quadro de relações entre o poder central e local e a escola.  
À semelhança do ocorrido noutros países europeus, podemos afirmar que todas as 
intenções político-normativas que, de forma minimamente sustentada, proclamaram o 
aumento da autonomia dos estabelecimentos de ensino público em Portugal, 
encontraram no conceito de Projeto Educativo de Escola um dos instrumentos 
privilegiados, quer para a sua justificação retórica, quer para a respetiva 
operacionalização organizacional.  
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE, Lei nº 46/86), 
iniciou-se um processo inevitável de reforma do sistema educativo português, sem 
negligenciar a necessidade de reformulação da administração da escola. A nova política 
educativa reconhece maior capacidade de decisão e autonomia à escola. Porém, este 
conceito começa a ter visibilidade em Portugal, desde meados da década de 1980, no 
Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo.   
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A escola pressuposta pela LBSE é, como já referimos, uma escola-comunidade 
educativa. Uma escola que assume a direção de si mesma e que se orienta por um 
conjunto de princípios, valores e objetivos encontrados através da construção coerente 
de consensos, com a participação de todos os parceiros educativos. É neste âmbito que 
aparece progressivamente a noção de Projeto Educativo de Escola, nomeadamente, em 
termos dos dispositivos legais que têm vindo a ser emanados pelo poder central. 
Embora a LBSE estabeleça os requisitos essenciais para a consecução do Projeto 
Educativo (democraticidade, participação, interligação comunitária e descentralização e 
desconcentração dos serviços), somente com o Decreto-Lei 43/89, de 3 de fevereiro, é 
atribuída à escola estatal a competência de possuir um Projeto Educativo próprio. No 
seu preâmbulo é referido que: “A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de 
um projeto educativo próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de 
princípios de responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação 
às características e recursos em que se insere” (c.f. Costa, 1999, p. 62). 
Este diploma atribui à escola competências significativas em termos de autonomia: 
cultural, pedagógica, administrativa e financeira que se concretizará, de acordo com o 
mesmo, através da realização de um Projeto Educativo. 
Assim, é dito no Artigo 2º: 
1- Entende-se por autonomia da escola a capacidade de elaboração e realização de um 
Projeto Educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo. 
2- O Projeto Educativo traduz-se, designadamente, na formação de prioridades de 
desenvolvimento pedagógico, em planos de atividades educativas e na elaboração de 
regulamentos internos para os principais setores e serviços escolares;  
3- A autonomia da escola desenvolve-se nos planos cultural, pedagógico e 
administrativo, dentro dos limites fixados pela lei. 
Nos Despachos 141/ME/90 e 142/ME/90, que vieram regulamentar a “organização das 
atividades de complemento curricular” e a “concretização da área-escola”, este conceito 
aparece referenciado, mas ainda de forma bastante vaga.  
18 
Em 1991, o Novo Regime Jurídico de Direção, Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos de Ensino Básico e Secundário (Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de 
maio) faz depender o exercício da autonomia da comunidade educativa e a afirmação da 
diversidade escolar da capacidade de elaborar e implementar um Projeto Educativo 
próprio. Constatamos, assim, o percurso titubeante que este conceito fez no campo 
legislativo português.   
Aliás, como declara Barroso (1992, p. 51), nas medidas tomadas pelos responsáveis do 
Ministério da Educação predominava uma “visão meramente administrativista” da 
planificação e estas atividades adquiriam “um certo estatuto de marginalidade, nada 
propício aos que pensam que ela pode ser uma inovação capaz de introduzir 
modificações profundas nos métodos e na organização da escola.” 
É no Decreto-Lei nº115 A/98, de 4 de maio, que a noção de Projeto Educativo ganha 
maior relevo e consistência. 
Nele é apresentada a seguinte definição de Projeto Educativo: “documento que consagra 
a orientação educativa da escola, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de 
administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os 
princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo as quais a escola se propõe 
cumprir a sua função educativa”. É também neste documento que o Projeto Educativo, o 
Regulamento Interno e o Plano de Atividades são consagrados, finalmente, como 
instrumentos do processo de autonomia.  
De acordo com o Art. 3º: 
1- A autonomia é o poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e 
organizacional, no quadro do seu Projeto Educativo e em função das competências e 
dos meios que lhe são consignados. 
2- O Projeto Educativo, o Regulamento Interno e o Plano Anual de Atividades 
constituem instrumentos do processo de autonomia das escolas. 
À escola, enquanto comunidade alargada, é assim atribuído formalmente um novo poder 
decisório contudo, esta nova conceção de escola não se operacionaliza 
19 
automaticamente. Aliás, constata-se, frequentemente, um desfasamento entre o discurso 
político e a realidade observada.  
A implementação deste processo de inovação pedagógica exige, por um lado, a 
interiorização e a assunção das novas práticas educativas por todos os implicados no 
processo e, por outro lado, a ultrapassagem dos obstáculos que vão surgindo na 
consecução do Projeto Educativo, inerentes a tudo o que é novo exigindo, portanto, um 
esforço de adaptação e criação que obriga a sair da segurança das práticas vigentes, que 
o tempo tornou legítimas. Ou seja, em termos de legislação o espírito inerente à gestão 
estratégica está presente, mas será essa a realidade das escolas? 
De acordo com Alves Pinto (1998, p. 23) acresce ainda o facto de, frequentemente, os 
recursos disponibilizados pelo poder central não se coadunarem com a criação das 
condições efetivas para que as escolas caminhem para a verdadeira autonomia, 
facilitando a exequibilidade dos Projetos concebidos.  
Alves Pinto (1998) refere também que “as escolas não se tornam autónomas por 
decreto”. E afirma também que “a autonomia não é algo que se recebe. É algo que se 
constrói e se conquista.” Essa conquista depende da sua capacidade de construir um 
Projeto Educativo de Escola singular e estruturante. 
 
2.2.3 - Desenvolvimento do Projeto Educativo de Escola: as suas fases habituais 
Se o Projeto Educativo de Escola expressa a vontade coletiva de cada escola-
comunidade educativa, isso implica que cada documento seja único e singular. Barroso 
(1992, p. 38) reforça esta ideia afirmando que “não há projetos iguais, para escolas 
diferentes”, uma vez que «cada escola tem o projeto que “pode ter”, em função dos 
consensos a que foi possível chegar, ou da maneira como foi conduzido o processo de 
identificação.”. 
Segundo Barroso, 1992, p. 53 para que um Projeto Educativo de Escola seja um 
instrumento real de inovação e aumento da qualidade e eficácia da escola “é  preciso 
que as escolas façam projetos à sua medida  e que transformem o processo de conceção 
do projeto num momento significativo de valorização pessoal e profissional dos seus 
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membros”, caso contrário estaremos perante mais um documento inócuo e vazio de 
sentido. Isto tem feito com que as instituições de ensino procurem uma estratégia que 
melhor permita a definição de objetivos, estabelecimento de prioridades, utilização 
adequada dos recursos, convergindo para a materialização das estratégias.  
Inseridas num contexto muito competitivo e com grandes transformações, as 
instituições de ensino têm sido desafiadas para responderem e se ajustarem à procura, 
como um meio de sobreviver a curto prazo e perdurar a longo prazo. Os recentes 
investimentos realizados pelo Estado na modernização do parque escolar, de acordo 
com o artigo 10.º do Decreto-lei n.º7/2003 de 15 de Janeiro, obedeceram a um 
“planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a 
localizar no concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja 
necessário satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no 
quadro do desenvolvimento demográfico e sócio-económico do município”. Assim, as 
abordagens de gestão e planeamento estratégicos em escolas são tendencialmente 
crescentes, atendendo à existência de um plano, ideário educativo ou projeto educativo. 
 
2.2.3.1 - Missão e Visão  
Normalmente a gestão estratégica inicia-se com a missão da organização, em que se 
define, numa visão clara do cenário do futuro que se deseja. 
A missão da escola consiste numa declaração objetiva que define a natureza da escola e 
a sua atividade, os propósitos, e o que a individualiza e distingue a sua razão de ser, o 
que ela deve ser, a quem e como deve servir em relação às outras instituições. 
Nesta etapa procura-se também, construir a visão da escola no futuro. Sendo 
essencialmente a enunciação dos valores, dos princípios e finalidades configuradores da 
vocação, ou seja, a natureza e ação da escola.  
Como verifica Ribeiro (2002), a missão e visão de futuro que aparecem escritos nos 
planos das escolas, emergem da elaboração do Plano de Desenvolvimento da Escola 
(Projeto Educativo de Escola). 
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A missão e a visão das escolas definem o que é a Escola, qual a sua cultura e a sua 
identidade. Para que esta se torne efetiva em qualquer organização deve ser do 
conhecimento de todos os seus intervenientes que, numa escola são os colaboradores da 
instituição, os alunos, os encarregados de educação e a comunidade. 
  
2.2.3.2 - Objetivos 
Sendo a definição de objetivos o que esclarece a missão da instituição no plano 
educativo das escolas (Ribeiro, 2002), permite alinhar arranjos estruturais, sistemas de 
regras, estrutura do poder, definição de competências que contribuirão para um modo de 
atuação adequado com os objetivos. 
Nos objetivos manifestam-se os desejos e os possíveis resultados. Os objetivos 
correspondem a intenções, expressas de uma maneira mais precisa e operacional, para 
alcançar resultados, podendo ser expressos numericamente (Weill, 1995). Estes devem, 
também, incidir sobre pontos decisivos da organização, serem exequíveis, atender aos 
limites temporais e possíveis de verificação. 
Com base nos dados recolhidos e na discussão realizada, identificam-se, então, os 
valores e grandes objetivos que estabelecem a lógica de funcionamento que deve 
orientar e mobilizar toda a comunidade educativa para as ações a desenvolver.  
Reconhecemos que este não é um processo fácil e linear, pois a complexidade da 
organização escola, a diversidade dos elementos que a constituem e coexistência de 
interesses centrais e locais dificultam o encontro de vontades. Este só será viável através 
da gestão participada, da existência de canais de permanente informação e comunicação 
mobilizadora e do desenvolvimento de competências, pelos diferentes parceiros 
educativos, para a elaboração e execução de um projeto. 
Para Barroso (1992, p. 41) com a definição de objetivos, visa-se reduzir a distância que 
“separa o diagnóstico da prospetiva”, pelo que, e segundo Broch e Cros (1992, p. 153), 
a equipa responsável deve ter o cuidado de verificar a sua coesão, a adequação à missão 
da escola e a sua exequibilidade. Estas finalidades educativas traduzir-se-ão em 
22 
objetivos pedagógicos inscritos nos projetos curriculares (e de outra natureza) a 
concretizar a ação da escola. 
Segundo Barroso (1992), a riqueza de cada Projeto reside exatamente na capacidade que 
a comunidade tem para construir consensos, de forma participada, que visam a 
mobilização das energias de todos os membros da organização, com vista a alcance da 
situação futura desejada. 
Os objetivos podem recair em diversas áreas e serem definidos de acordo com as 
diferentes iniciativas individuais de professores e grupos. Desta forma, um planeamento 
só será eficaz se envolver todos os stakeholders de uma escola: Diretores ou membros 
do Conselho Executivo, Conselho Pedagógico, Administração, Departamentos, 
Representantes de Pessoal não Docente, Representantes de Alunos e Representantes da 
Entidade Proprietária do Estabelecimento de Ensino. Cada um desses grupos de 
interesse tem critérios diferentes a respeito do que esperam e dos objetivos da 
Instituição de Ensino. 
 
2.2.3.3 - Análise Interna e Externa 
Em relação à análise ambiental, constata-se que a mudança constante na legislação para 
a educação, a participação ativa do Ministério da Educação e/ou dos organismos 
competentes na fiscalização das atividades e os públicos relevantes, alunos, família, 
encarregados de educação, professores e concorrentes são considerados forças 
determinantes no funcionamento dos Estabelecimentos de Ensino. São variáveis que 
merecem especial atenção no momento da definição do Processo de Gestão Estratégica. 
A análise do ambiente externo recorre a uma avaliação da posição da instituição em 
comparação com outras (benchmarking), o que implica a análise dos concorrentes e das 
suas estratégias e métodos. A avaliação macro ambiental identifica quais os fatores que 
podem influenciar a instituição, fatores económicos, políticos, demográficos, tecnologia 
e suas implicações.  
As instituições estão, assim, dependentes de variáveis situacionais, ambientais, 
tecnológicas e/ou económicas. É, pois, o ambiente externo de uma dada organização 
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que determina o seu funcionamento interno (as estruturas, o desenho organizacional, os 
níveis hierárquicos da autoridade formal, os papéis, as normas, o processo de tomada de 
decisão e a liderança), ou seja, o que molda a instituição passa a ser objeto de um 
processo de adaptação e de reação sistemático. (Ferreira et al., 2001, pp. 76, 77). 
Na análise do ambiente externo, uma oportunidade é uma condição que pode melhorar o 
desempenho da instituição e facilitar o cumprimento da sua missão. Ao invés, uma 
ameaça é uma condição ambiental que pode desestabilizar a situação da instituição. 
Apesar de não se poder controlar o ambiente externo, pode-se procurar aproveitar as 
oportunidades o mais eficientemente possível, evitando as ameaças. 
Mediante a análise desta informação externa, avaliam-se as ameaças e as oportunidades 
(Cardoso, 2006, p. 45). O objetivo desta análise é identificar os pontos-chave de uma 
organização, facilitando uma determinada abordagem relativamente à solução para um 
problema. 
Assim como oportunidades para uma escola podem ser consideradas: aproveitar 
potenciais candidaturas a projetos promovidos pela União Europeia, ou projetos 
promovidos a nível local e envolver a comunidade educativa na gestão da escola. Por 
outro lado as ameaças podem ser consideradas ao nível da escola como: desinteresse 
dos pais para com a escola; variadas pressões sobre os docentes; legislação impeditiva 
da autonomia da escola; o papel do Ministério da Educação não é de regulação mas de 
fiscalização; retirar autoridade ao professor; crise na família e opinião pública publicada 
desinformada e negativa. 
O ambiente interno permite conhecer quais os recursos, fraquezas e limitações. A 
instituição terá que identificá-los, para conhecer as suas capacidades e ter sucesso, para 
identificar oportunidades a explorar, mas também, para saber quais são as suas 
capacidades e incapacidades para enfrentar os riscos e as ameaças e superá-las. 
Trata-se de uma análise organizacional, ou seja, de uma análise das condições internas 
para permitir uma avaliação dos principais pontos fortes e pontos fracos. 
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O Modelo VRIO 
A teoria baseada nos recursos (Barney, 1991), vulgarmente conhecida como modelo 
VRIO (valiosos, raros e difíceis de imitar), procura identificar os recursos críticos que 
permitem às empresas obter vantagens competitivas. 
Nos últimos anos, por exemplo, um recurso que se tem mostrado VRIO em muitas 
escolas é a reputação decorrente de uma boa classificação no ranking nacional de 
escolas. Vejamos como este recurso se adequa aos critérios definidos por Barney e 
Hesterly (2007). 
O elemento de valor para os estabelecimentos de ensino torna-se evidente, a capacidade 
dos estabelecimentos de ensino para atrair novos alunos tem o benefício do 
reconhecimento nacional por estes mesmos rankings. 
A admissão em estabelecimentos de ensino bem classificados pode revelar-se no 
aumento de matrículas em anos vindouros. Tal benefício é tendencialmente consistente 
com a relação da qualidade de ensino, aspetos relacionados com professores e alunos e 
o posicionamento nos rankings de exames nacionais. 
Relativamente à raridade, são poucas as instituições de ensino que conseguem os 
melhores resultados no ranking de exames nacionais. Por exemplo, no ensino básico, 
são ainda menos as que obtêm uma boa classificação simultaneamente nos exames de 
Português e Matemática. Este tipo de sucesso tem dado algum relevo às instituições de 
ensino.  
Alguns fatores que podem ser considerados no elemento da imitabilidade referentes à 
ambiguidade, complexidade e história (Barney e Hesterly, 2007), são a qualidade de 
ensino que se pressupõe pelo lugar no ranking e que resulta da conjugação de aspetos 
relacionados com professores e alunos, o sucesso de programas realizados (que não são 
facilmente replicáveis) sendo, portanto, extremamente difícil imitar todo este conjunto 
organizado de fatores. Identificar variáveis relevantes e importantes nas instituições de 
ensino como, por exemplo, as características dos alunos, professores, localização da 
escola e suas competências distintivas, em face de tal ambiguidade é difícil, se não 
“impossível”. Tentar realizar a medição de variáveis identificadas pode ser, também, 
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um problema, novamente devido à ambiguidade. Ou seja, realizar múltiplas interações 
entre essas variáveis faz com que seja muito difícil controlá-las com precisão. Os 
fatores intangíveis, como valores e tradições, sucesso em programas realizados, que 
certamente têm algum tipo de impacto nas escolas e ainda a influência de variáveis 
históricas são, também, extremamente difíceis de medir. Todas estas razões tentam 
explicar e demonstrar a difícil imitação. Por último, todo este conjunto só resulta num 
recurso VRIO se a instituição, no seu todo, estiver organizada para a alavancar e os 
aproveitar da melhor forma. 
 
2.2.3.4 - Escolha Estratégica 
Depois de percorridas as etapas anteriores, segue-se a análise estratégica das opções. 
Para tal, há que saber se as estratégias melhoram as condições competitivas, se 
mobilizam as vantagens e os pontos fortes, se fornecem flexibilidade, se são 
congruentes com os fins, a missão e os objetivos, se são percebidas pelas áreas a que se 
destinam, e se obedecem aos enquadramentos legais. Deve-se escolher a mais 
promissora para obter resultados mais amplos e consistentes, mais duradouros e mais 
capazes de promover transformações para uma vantagem competitiva. 
Depois de diagnosticada a situação e definido o caminho a seguir, há que delinear a 
forma como vamos alcançar os objetivos traçados, sem esquecer a situação escolar 
concreta e os recursos disponíveis. Estabelecem-se, então, as estratégias fundamentais 
de desenvolvimento organizacional da escola.  
Para Boutinet (1990, p. 263), a estratégia “é encarregada de governar a ação, no respeito 
pelo projeto e pelas circunstâncias, contando com um certo número de recursos que se 
trata de inventariar, com obstáculos a identificar com o objetivo de contorná-los”. Este 
autor conclui que a escolha estratégica é feita tendo em conta dois vértices: “o projeto 
entrevisto” e a “situação analisada”. 
A escolha estratégica consiste, assim, na seleção de um conjunto de decisões que visam 
assegurar a coerência interna e externa da escola durante o ano letivo, ou seja, a 
concretização das suas finalidades tendo em conta as pressões e constrangimentos do 
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meio externo e, por outro lado, as competências organizacionais e pessoais instaladas e 
os recursos disponíveis. 
É nesta fase que o plano de escola é gizado, operacionalizando os princípios e metas 
definidas, no espaço e no tempo. 
Broch e Cros (1992, p. 153) preconizam que a última fase do processo de conceção do 
Projeto Educativo de Escola consiste na sua redação clara, legível e compreensível. 
Posteriormente, será necessário proceder à sua apresentação e divulgação junto de todos 
os atores educativos: professores, funcionários, alunos, famílias… Com esta medida 
visa-se, em nosso entender, reforçar a empatia gerada e mobilizar um envolvimento 
cada vez mais profícuo e enriquecedor, por parte de toda a comunidade.  
 
2.2.3.5 - Implementação Estratégica 
A fase de implementação é a mais delicada, pois envolve várias temáticas da instituição 
de ensino como: grupos de liderança, mudança de paradigma, clima organizacional 
adequado, entre outros. Enquanto estruturas e políticas podem ser modificadas, a cultura 
organizacional é mais resistente a mudanças. No entanto, a mudança na mentalidade da 
organização pode ser a chave para a implementação bem-sucedida de um processo de 
gestão estratégico. 
Macedo (1995, p.116) explica que “das decisões tomadas sobre as grandes orientações 
nascem os objetivos intermédios, as estratégias e as atividades, mobilizam-se os 
recursos a utilizar a médio e a curto prazo. O projeto-processo ganha a forma de um 
plano de ação”. 
A execução constitui a fase nuclear de todo o processo.  
Nesta fase dá-se a realização prática do projeto através da implementação das diretrizes 
definidas no momento anterior e do processo de ensino-aprendizagem. 
É através da realização dos planos anuais ou plurianuais de atividades que se processa a 
execução do Projeto Educativo de Escola. 
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2.2.3.6 - Vantagem Competitiva 
Nestas circunstâncias a criação de uma vantagem competitiva sustentável é possível 
quando uma organização possui capacidades e recursos complementares (Barney e 
Hesterly, 2007). Elementos como a liderança, a Direcção do estabelecimento de ensino 
ou Conselho Executivo, tomada de decisões, cultura organizacional e estrutura 
organizacional cumprem este papel de complementaridade.  
Nas escolas, a vantagem competitiva pode estar presente em tantos aspetos pelo que vão 
desde o próprio Ensino, à Admissão de alunos, ao Recrutamento de pessoal docente; 
desde a Manutenção de pessoal docente e de pessoal não docente (aspetos relacionados 
com este grupo de pessoal) ao próprio Orçamento e Financiamento; desde a Expansão 
das instalações e Equipamento à atividade da Administração e dos Serviço de apoio a 
alunos, a Extensão a mais valências de ensino e a Interdisciplinaridade; a Prestação de 
serviços ao exterior e Inserção dos alunos na vida ativa ou a Formação do pessoal 
docente e do não docente. 
 
2.2.3.7 - Avaliação 
Para Carvalho e Diogo (1994, p. 66), “a avaliação, que é permanente, deverá permitir 
uma retroação contínua no sentido de redefinir a análise da situação, reelaborar os 
objetivos, repensar a ação e escolha de meios, analisar os resultados”.  
Segundo Boutinet (1990, p.267) é a avaliação do projeto que permite medir a sua 
coerência (relação entre objetivos definidos e ações que daí resultam), a sua eficiência 
(gestão e administração dos recursos e meios; relação investimento efetuado/vantagens 
obtidas), a sua eficácia (relação entre os objetivos traçados e os resultados obtidos em 
cada fase), e a sua pertinência (consubstanciada na relação entre a coerência e o 
ambiente do projeto). 
A avaliação é, assim, um instrumento fundamental para se aquilatar a adequação do 
projeto à dinâmica da realidade escolar e se medir o nível de execução do mesmo. Desta 
forma, cada Projeto Educativo de Escola deve estabelecer a forma e os responsáveis 
pela sua avaliação. 
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3 - Metodologia  
Este capítulo tem como objetivo apresentar a metodologia utilizada na presente 
dissertação. O objetivo do estudo é analisar e descrever o estado de planeamento 
estratégico entre instituições públicas e privadas de ensino não superior em Portugal. 
Procurou-se analisar o nível de envolvimento das instituições nesse processo e medir as 
perceções de líderes institucionais sobre os benefícios e eficácia do planeamento.  
A metodologia usada foi mista, combinando-se uma abordagem qualitativa através de 
pesquisa bibliográfica e entrevistas não estruturadas com um inquérito por questionário 
enviado a todas as escolas. De acordo com Leininger (1994) e Creswell (2003), o 
método qualitativo e quantitativo podem combinar-se de diferentes maneiras num 
estudo, capturando-se as vantagens de cada uma das abordagens. Segundo Churchill 
(1995) e Mattar (1996), a procura em literatura é uma maneira rápida para compreender 
melhor o problema e formular hipóteses, incluindo as pesquisas bibliográficas, 
documental e estatística. As procuras bibliográficas envolvem os trabalhos efetuados e 
publicados por outros autores, como foi caso de análise o trabalho de Machado (2004) e 
alguns artigos, revistas e livros da biblioteca da AEEP (Associação de Estabelecimentos 
de Ensino Particular).  
Foram realizadas entrevistas a diretores de escolas públicas e privadas e a responsáveis 
pela Associação de Estabelecimentos de Ensino Privado e Cooperativo (AEEP). O 
objetivo era obter uma perspetiva detalhada sobre as questões relevantes em torno do 
ensino e iniciativas de planeamento. O conhecimento adquirido através da experiência e 
conhecimento dos entrevistados serviu como um recurso valioso para o 
desenvolvimento das questões de investigação e do questionário. Como referido por 
Brown (1968), Lee e Bowen (1975), Johnson (1977) e Harris (1987), o uso de pareceres 
de peritos é essencial quando não há teorias nem metodologias definidas, o que 
corresponde à situação do estudo do planeamento estratégico no ensino não superior 
Português. O critério de seleção de indivíduos, abordados para as entrevistas foi o seu 
nível de conhecimento e experiência no que toca à educação não superior em Portugal. 
Dado o pequeno número de entrevistas e o tipo de informação recolhida, não se efetuou 
qualquer análise estatística. Os dados foram usados para orientar o desenvolvimento do 
questionário piloto. Também foram utilizados como referência outros instrumentos 
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utilizados em projetos de investigação semelhantes como Afifi (1984), Harris (1987), 
Inchassi (1984), Meredith, Cope & Lenning (1987), Paul e Taylor (1986) e Machado 
(1994). 
Assim, com base na revisão da literatura e nas entrevistas, definiu-se uma questão de 
investigação central: existe planeamento estratégico nas instituições de ensino em 
Portugal? Desta questão, emergem quase imediatamente muitas outras. Existem 
diferenças entre o ensino privado e o ensino público? E de que forma as instituições de 
ensino público e privado se organizam para implementar o Planeamento Estratégico? 
Quais as características e atividades desse processo? Quais os problemas que surgem 
durante a sua implementação? Procura-se assim:  
• estabelecer uma visão geral representante das instituições que fazem 
planeamento estratégico; 
• recolher informação agregada sobre o processo de planeamento estratégico; 
• examinar perceções e atitudes dos diretores e membros do conselho executivo 
para uma série de questões fundamentais relativas ao planeamento 
estratégico.  
Uma versão intermédia do questionário, anterior ao pré-teste, foi submetida para 
validação por especialistas (através de novas entrevistas), alcançando-se uma versão 
aperfeiçoada que foi utilizada num pré-teste, para o investigador necessitar de saber se 
tudo vai decorrer como tinha planeado (Castro 2001). Essa fase decorreu no âmbito do 
Congresso AEEP 09 (Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e 
Cooperativo) subordinado ao tema: “Autonomia Educativa: Liberdade de Projeto”. O 
Congresso decorreu nos dias 8 e 9 de maio de 2009, no Fórum Lisboa. O investigador 
efetuou a inscrição no congresso e pediu autorização para ser efetuada a distribuição do 
questionário junto com a “pasta” de documentação entregue no ato de receção dos 
congressistas. Aproveitou-se a oportunidade para recolher sugestões e oportunidades de 
melhoria do questionário.  
Depois de ser criada uma base de dados das escolas pública e privadas de Portugal, 
constituída pelo nome da instituição, morada e contactos, foi criada uma mensagem de 
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correio eletrónico (anexo 3) dirigido a cada Presidente / Diretor das escolas de ensino 
publico ou particular. 
Assim, com base no trabalho de Machado (2004), nas informações recolhidas com as 
entrevistas e com o pré-teste, foi elaborado o questionário final apresentado no anexo 1, 
publicado no sítio da internet (http://webapps.fep.up.pt/plano) e posteriormente 
submetido a tratamento estatístico. 
A generalidade do questionário cobre aspetos da gestão e planeamento estratégicos. O 
questionário tenta identificar as prioridades estratégicas, metas alcançadas, e os 
indicadores de avaliação utilizados pelas instituições. Paralelamente, houve ainda a 
preocupação de compreender opiniões, perceções e valores presentes no processo de 
Planeamento Estratégico. Para melhor entendimento do questionário e compreensão da 
situação do processo de Planeamento Estratégico nas Instituições de Ensino, apresenta-
se uma síntese das principais etapas no processo de Planeamento Estratégico.  
De acordo com Bryson (1988), Schmidtlein e Milton (1989) e Norris e Poulton (1991) 
os principais passos do Planeamento Estratégico são os seguintes: 
1. Organizar para planear; 
2. Criar ou rever a missão; 
3. Avaliar o ambiente interno; 
4. Avaliar o ambiente externo; 
5. Formular a visão da organização; 
6. Desenvolver objetivos e estratégias; 
7. Implementar o plano e alocar o orçamento; 
8. Avaliar o processo. 
Mais recentemente com o contributo de Barney e Hesterly (2007), realizam o Processo 
de Gestão Estratégica (ver figura 1, do capítulo 2) com os seguintes passos: 
1. Definição da missão; 
31 
2. Estabelecimento de objetivos; 
3. A análise interna e externa; 
4. Escolha da estratégia; 
5. Implementação da estratégia; 
6. Vantagem competitiva.  
O questionário foi construído tendo como ponto de partida o processo de Gestão 
Estratégica de Barney e Hesterly (2007), adaptado à situação em estudo. Segundo 
Bryson (1995), o processo de planeamento estratégico deve ser efetuado pelos níveis 
hierárquicos, ou seja, pelos níveis superiores de liderança. Assim, o questionário foi 
dirigido aos Presidentes e ou Diretores das instituições de ensino, podendo ser 
preenchido por quem eles indicassem. 
Um problema na investigação por questionário é obter um número suficiente de 
respostas para utilizar como base da amostra, trabalhar e tirar as conclusões gerais 
(Suskie, 1996). De acordo com Kerlinger (1986) e Suskie (1996), a taxa de resposta dos 
questionários enviados é geralmente baixa, sendo usual, para evitar uma taxa de 
resposta muito pequena ou estatisticamente inadequada, realizar várias tentativas de 
envio do questionário às mesmas entidades. Suskie (1996) sugere que é mais importante 
ter uma amostra representativa do grupo do que ter uma grande taxa de respostas. 
O questionário foi construído com a intenção de analisar as perceções e atitudes dos 
diretores ou presidentes dos estabelecimentos de ensino em relação às etapas do 
processo de planeamento estratégico, de acordo com a revisão de literatura: Missão e 
Visão; Objetivos; Análise Externa; Análise Interna; Escolha Estratégica; 
Implementação Estratégica; Vantagem Competitiva; Avaliação. O questionário é 
composto por 24 questões, sobretudo de perguntas fechadas formuladas com recurso a 
uma escala de Likert. Pontualmente recorreu-se a perguntas abertas. A ordem das 
questões não seguiu a da revisão da literatura, pois procurou-se que o questionário fosse 
intuitivo para o leitor, devendo depois o investigador ter o cuidado de se adaptar à 
estrutura seguida. O questionário final pode ser consultado no anexo 1. 
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a) Caraterização Geral da Amostra 
Nas perguntas iniciais (1 a 3), procura-se caracterizar os planos, através da definição do 
ano do seu início, a sua duração e a frequência com que o plano é revisto. Na pergunta 
4, pretende-se identificar o cargo do elemento líder na coordenação das atividades de 
planeamento. A pergunta 5 foi elaborada com o objetivo de identificar as entidades 
participantes nas atividades de planeamento, se eram exclusivamente internas à 
instituição ou compreendiam sinergias com elementos exteriores. A pergunta 6 
apresenta uma lista de alguns elementos envolvidos no desenvolvimento do plano e 
gizou aferir o seu envolvimento. 
A liberdade, flexibilidade e grau de autonomia dos estabelecimentos de ensino exercem 
um grande impacto na capacidade de estabelecer um adequado processo de planeamento 
estratégico. Assim, na pergunta 19, foi pedido para indicar o grau de autonomia da 
instituição.  
A pergunta 20 permite identificar o tipo de instituição, estabelecimento de ensino 
particular ou cooperativo ou estabelecimento de ensino público, que irá permitir nas 
análises estatísticas encontrar semelhanças ou diferenças entre estes tipos de 
instituições. 
Com a pergunta 21 tentou-se saber o ano de fundação da instituição ou de início da 
atividade. A pergunta 22 tenta averiguar o número de alunos ou formandos nos 
estabelecimentos de ensino. Com esta pergunta, o investigador fica ainda a conhecer o 
número de alunos por nível de ensino, número de alunos no ensino pré-escolar, no 
ensino básico, no ensino secundário e nos cursos de formação. Esta informação também 
permitiu, pela construção de uma nova variável, determinar a dimensão do 
estabelecimento de ensino: pequeno, médio ou grande. 
Na pergunta 23 é pedido para indicar o cargo da pessoa que preencheu o questionário. 
Esta pergunta tem a sua importância visto o questionário poder ter sido preenchido por 
uma pessoa delegada pelo presidente ou diretor do estabelecimento de ensino.    
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Com a última pergunta, 24, procura-se saber o número de anos que a pessoa que 
respondeu ao questionário está nessa posição ou cargo. 
 
b) Missão e Visão 
O Processo de Gestão Estratégica (Barney e Hesterly, 2007) tem inico com a definição 
da missão. A importância de uma missão clara e concisa que defina a finalidade básica 
da instituição de ensino bem como, os seus valores, são verificados com a pergunta 
número 7, constituída por 10 afirmações. A visão explica o que a instituição quer 
tornar-se no futuro, é um reflexo de aspirações. As 2 primeiras afirmações estão 
diretamente ligadas com a missão e a terceira com a visão do estabelecimento de ensino. 
Esta terceira afirmação permite verificar se a declaração de visão é sempre efetuada, ou 
por outro lado, se existirá indícios de confusão entre o significado de missão e visão, 
enquanto as outras 7 e todos os fatores enunciados na pergunta 8 se relacionam com a 
qualidade do planeamento. São aspetos que orientam e delineiam a orientação e as 
políticas dos estabelecimentos de ensino em vista, pois não são proposições meramente 
filosóficas. Para Baptista (1995) estratégia é uma forma de realizar uma política, 
entendendo assim a importância da missão e visão como elementos básicos do plano 
que incorporam significado a tudo que se coloca nele. 
Na pergunta 15 tenta-se aferir se a missão do estabelecimento de ensino é conhecida 
pelos colaboradores, alunos, encarregados de educação ou por outras pessoas.  
 
c) Objetivos 
Obviamente, uma visão para o futuro da instituição tem um papel importante na 
definição dos grandes objetivos a serem atingidos. A definição dos objetivos 
estratégicos é realizada, em princípio pelos órgãos da direção das organizações, esta 
definição de objetivos torna-se uma tarefa árdua pois, existem diferentes indivíduos ou 
grupos com diferentes expectativas e objetivos. Desta forma, procurou-se aferir se todos 
os objetivos destas pessoas ou grupos, os stakeholders, eram tidos em conta no 
planeamento estratégico na pergunta 6. É importante esclarecer que diferentes níveis de 
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participação dos grupos envolvidos no processo de planeamento podem ser explicados 
pela estrutura organizacional do estabelecimento de ensino. Com a pergunta 6, mede-se 
assim o envolvimento dos diferentes órgãos ou pessoas nas instituições, bem como ter 
uma ideia da organização da estrutura das instituições. 
 
d) Análise Externa 
No questionário a separação entre análise interna e análise externa resulta da intenção 
de saber o nível de empenho envolvido, separadamente, mais do que uma mera ideia 
conjunta da análise do meio ambiente. Nos quadros 9.2, procura-se avaliar a análise do 
ambiente externo efetuada pelas instituições de ensino. Sendo esta análise um fator 
chave no planeamento estratégico, a literatura sobre este tema enfatiza a importância de 
fazer a identificação dos fatores externos às instituições. Deste modo, a pergunta 9.2 a) 
apresenta uma lista de ameaças e oportunidades considerados na análise do ambiente 
externo. A pergunta 9.2 b) pretende medir a intensidade dos métodos utilizados nessa 
avaliação. 
 
e) Análise Interna 
Para avaliar o ambiente interno, é necessário identificar os pontos fortes e fracos dentro 
da instituição de ensino. Quando fatores importantes são excluídos, ou se concentram 
em apenas um dos seus fatores, normalmente os aspetos positivos, originam-se análises 
pouco consistentes e com falhas (Norris e Poulton, 1991). O quadro 9.1 a) pretende 
medir a relevância de 11 fatores para a análise do ambiente interno. Nesta análise, a 
instituição precisa ter um sólido conjunto de dados e informações. O principal problema 
é que poderão ser analisados de forma independente e sem a colaboração ou 
coordenação dos responsáveis pelo processo de planeamento, podendo originar algumas 
lacunas ou contradições. A recolha de informação na instituição bem como uma 
perceção dos seus recursos introduzidos nas bases de dados permitirá às instituições de 
ensino ter uma ideia “realista” dos componentes de apoio presentes nestas análises, 
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sendo estes traduzidos em confiáveis e válidos. Maus dados que não originam 
informação são muitas vezes piores do que a sua inexistência.   
Nas perguntas 9.1 b) e 9.1 c) procura-se aferir, respetivamente, a intensidade da 
avaliação da concorrência e os métodos utilizados na análise do ambiente interno. 
 
f) Escolha Estratégica 
A pergunta 13 analisa a escolha estratégica através de 15 componentes habitualmente 
presentes no processo de planeamento estratégico. A resposta a esta questão irá permitir 
ter uma compreensão clara e válida da escolha e seleção desses componentes. 
 
g) Implementação Estratégica 
As perguntas 10, 11 e 12 permitem identificar as questões de implementação estratégica 
dos estabelecimentos de ensino. A ideia é constatar se as decisões tomadas pelos 
presidentes ou diretores estarão relacionados com um aumento de perceção dos custos, 
mudanças muito rápidas ou desfavoráveis, se foram ponderadas inconsistências versus 
benefícios do processo. 
A implementação do Plano aborda cada aspeto dos seus objetivos e estratégias a partir 
das várias opções estratégicas, definindo um guia no desenvolvimento do planeamento 
estratégico e identificando os órgãos responsáveis pelas diversas partes do processo e 
recursos específicos. Deste modo, a pergunta 10 apresenta 4 afirmações relacionadas 
com as formas de utilização do processo de planeamento nas instituições de ensino.  
Sendo o planeamento estratégico um processo interativo a pergunta 11 apresenta 18 
itens que são consequências positivas de um adequado planeamento estratégico. 
Procura-se assim medir a perceção do inquirido sobre os efeitos positivos do processo 
de planeamento. Na pergunta 12 são apresentados problemas que podem afetar o 
desenvolvimento e a implementação desse processo, aferindo-se assim até que ponto 
existe a noção da existência dos mesmos. 
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h) Vantagem Competitiva 
Com os itens da pergunta 14 estão resumidas as metas em diversas áreas dos 
estabelecimentos de ensino. É assim possível ao investigador aferir se existirão 
particulares preocupações relacionas com recursos humanos, físicos ou se estão 
concentradas em recursos que caraterizem avanços tecnológicos. Estes itens foram 
elaborados para serem respondidos de uma forma mais sistemática e simples possível 
para também ser claro compreender se são formalizados como fatores de vantagem 
competitiva.  
 
i) Avaliação 
Sabendo que o processo de planeamento estratégico é um trabalho que deve ser avaliado 
e melhorado foram elaboradas as perguntas 16, 17 e 18. A avaliação do processo de 
planeamento estratégico é assim um dos momentos importantes, pois permite que a 
instituição envolvida atualize ou redefina as estratégias, prazos ou outros requisitos para 
acomodar mudanças ambientais que possam ter ocorrido. A pergunta 16 questiona os 
esforços utilizados pelos responsáveis do processo de planeamento e se, também, 
potencializa um clima de feedback. Na pergunta 17 é perguntado se a avaliação é feita 
por avaliadores interno, externos, ou por um esfoço conjunto dos avaliadores. Esta 
questão vai indicar se existe uma tendência geral para processos de planeamento serem 
revistos internamente por avaliadores da instituição. Ou se, como em outros países, é 
frequente os grupos externos, como instituições acreditadas, desempenharem o papel de 
avaliadores da eficácia do planeamento (Taylor e Machado, 2008). 
A pergunta 18 foi enunciada para observar as semelhanças na utilização de indicadores 
de desempenho pelo estabelecimento de ensino na avaliação de desempenho do plano. 
Também serve de controlo para o pesquisador concluir se eventuais descobertas sobre a 
utilização dos indicadores são “confiáveis”, pois é um método essencial para realizar a 
monitorização e avaliação do processo de planeamento estratégico nas suas diversas 
etapas. 
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4 - Resultados 
4.1 - Análise do Questionário e Caraterização da Amostra 
Este capítulo irá analisar em detalhe todos os resultados obtidos no inquérito por 
questionário. Foram enviados com sucesso 1525 mensagens de correio eletrónico de 
contacto a instituições de ensino público (1033) e privado (492), às quais se solicitava o 
preenchimento de um questionário disponibilizado online sobre o Planeamento 
Estratégico nas Instituições de Ensino (anexo 2). Foi obtida uma taxa de respostas de 
8%, correspondendo a 112 respostas e uma amostra representativa da população. 
Destas, apenas 99 questionários referiam o tipo de estabelecimento de ensino: 64 de 
ensino público, das quais 28 com ensino Pré-escolar e Ensino Básico e 35 com o ensino 
Secundário. No caso dos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo obtivemos 
35 respostas, em que 15 disseram ter em funcionamento o ensino Pré-Escolar e Ensino 
Básico e 18, o Ensino Secundário (Quadro 1).  
Quadro 1 – Número de instituições de ensino por nível de ensino. 
Tipo de instituição Nível de ensino Pré + Básico Secundário Total NR 
Ensino Part. Coop. 15 18 33 2 
Ensino Público 28 35 63 1 
Total 43 53 96 3 
 
Em março de 2010 foi operacionalizado o questionário. Este inicia-se questionando as 
instituições, quando teve início o plano existente no seu estabelecimento.  
Constatou-se no quadro 2, que o ano mais frequente é o ano de 2009 com 36 
observações (33,6%), o que é consistente com uma revisão anual do plano (pergunta 3), 
e também que este processo é relativamente “novo” nas instituições de ensino. 
A amplitude da amostra é de 31 anos, já que as respostas variaram entre 1969 e 2010, 
uma observação para o ano de 1969 (0,9%) e mais recentemente oito (7,5%) para 2010. 
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Quando questionados sobre a duração do plano (pergunta 2), apenas responderam 106 
escolas a esta pergunta. As respostas variaram entre 1 e 25 anos, sendo a moda de três 
anos (frequência relativa de 50,9%, ver quadro 3). 
Quadro 2 – Início do plano. 
Ano n % % válida 
% 
acumulada 
1969 1 0,9 0,9 0,9 
1978 1 0,9 0,9 1,9 
1985 2 1,8 1,9 3,7 
1986 1 0,9 0,9 4,7 
1990 1 0,9 0,9 5,6 
1992 1 0,9 0,9 6,5 
1994 1 0,9 0,9 7,5 
1995 1 0,9 0,9 8,4 
1997 1 0,9 0,9 9,3 
1998 4 3,6 3,7 13,1 
2000 3 2,7 2,8 15,9 
2002 1 0,9 0,9 16,8 
2003 2 1,8 1,9 18,7 
2004 2 1,8 1,9 20,6 
2005 8 7,1 7,5 28,0 
2006 7 6,3 6,5 34,6 
2007 14 12,5 13,1 47,7 
2008 12 10,7 11,2 58,9 
2009 36 32,1 33,6 92,5 
2010 8 7,1 7,5 100,0 
Total 107 95,5 100,0  
NR 5 4,5   
Total 112 100,0   
Quadro 3 – Duração do plano. 
Duração 
(anos) n % 
% 
válida 
% 
acumulada 
1 3 2,7 2,8 2,8 
2 3 2,7 2,8 5,7 
3 54 48,2 50,9 56,6 
4 34 30,4 32,1 88,7 
5 5 4,5 4,7 93,4 
6 1 0,9 0,9 94,3 
8 1 0,9 0,9 95,3 
10 1 0,9 0,9 96,2 
13 1 0,9 0,9 97,2 
20 1 0,9 0,9 98,1 
24 1 0,9 0,9 99,1 
25 1 0,9 0,9 100,0 
Total 106 94,6 100,0  
NR 6 5,4   
Total 112 100,0   
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Os estabelecimentos de ensino particular ou cooperativo exibiram uma maior dispersão 
dos resultados, como pode ser constatado pelas caixas de bigodes da figura 2. Nos 
estabelecimentos de ensino público, as respostas variaram entre três a 13 anos. 96,9% 
dos resultados indicaram uma duração inferior ou igual a 4 anos, como mostra o quadro 
4.  
Figura 2 – Caixa de bigodes: Tipo de instituição vs Duração do plano. 
 
Quadro 4 – Duração do plano por tipo de instituição. 
Tipo de instituição Estatística 
Ensino Particular ou Cooperativo 
Média 4,91 
Mediana 3,00 
Mínimo 1 
Máximo 25 
Ensino Público 
Média 3,66 
Mediana 3,50 
Mínimo 3 
Máximo 13 
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Com 95% de confiança, podemos afirmar que a média da duração para o universo dos 
estabelecimentos de ensino particular ou cooperativo está entre 3 a 6,8 anos e para as 
escolas públicas entre 3,3 a 4 anos.  
O Planeamento estratégico deve ser dinâmico, com a capacidade de adaptação e de 
ajuste à medida que as circunstâncias mudam. Embora as respostas variem em relação à 
frequência com que os planos são revistos e atualizados (pergunta 3), os valores do 
quadro 5 mostram claramente que a maioria dos estabelecimentos de ensino faz uma 
revisão ao plano anualmente (70,5%). Também foi identificado que um estabelecimento 
de ensino privado e cooperativo e um estabelecimento de ensino público indicaram que 
o seu plano nunca foi revisto. 
 
Quadro 5 – Com que frequência o plano é revisto. 
Tipo de 
frequência n % % válida % acumulada 
Outra 20 17,9 17,9 17,9 
Nunca 2 1,8 1,8 19,6 
Anualmente 79 70,5 70,5 90,2 
Semestralmente 4 3,6 3,6 93,8 
Trimestralmente 7 6,3 6,3 100,0 
Total 112 100,0 100,0  
 
 
Catorze estabelecimentos de ensino, quatro de ensino particular e cooperativo e dez de 
ensino público indicaram um outro tipo de frequência de revisão (quadro 6), 
nomeadamente, de três em três anos ou de quatro em quatro anos. Também se verificou 
que a existência de dois estabelecimento de ensino, um particular e outro público, cuja 
revisão do plano é efetuada sempre que se justifique ou que surja algum fator 
significante. 
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Quadro 6 – Com que frequência o plano é revisto por tipo de instituição. 
Com que frequência o plano é revisto. 
Outra. Qual? 
Tipo de instituição 
Total 
Ensino Privado Ensino Público 
de 3 em 3 anos 1 7 8 
de 4 em 4 anos 0 2 2 
Nas reuniões do Conselho Pedagógico em 
que este tema é debatido. 
1 0 1 
Sempre que se justifique 0 1 1 
Sempre que surja algum factor que se 
apresente significante 
1 0 1 
NR 1 0 1 
Total 4 10 14 
 
Quanto ao responsável pela coordenação das atividades de planeamento, foram 
indicados vários cargos sendo os mais frequentes, os relativos aos membros da direção 
(Diretor, Subdiretor/Vice-diretor e Administrador com 57,5% e os docentes com 
funções de coordenação (Diretor/Presidente do Conselho Pedagógico, Coordenador de 
departamento/projetos) com 37,7 (pergunta 4). 
Quadro 7 – Cargo da pessoa que coordena as atividades de planeamento. 
Cargo da pessoa que coordena n % % válida % acumulada 
Membro da Direção 61 54,5 57,5 57,5 
Assessores da Direção 1 0,9 0,9 58,5 
Docente com funções de coordenação 40 35,7 37,7 96,2 
Docente sem funções de coordenação 4 3,6 3,8 100,0 
Total 106 94,6 100,0  
NR 6 5,4   
Total 112 100,0   
 
 
As atividades de planeamento variam na frequência quanto às entidades que participam 
e também com o tipo de estabelecimento de ensino (pergunta 5).  
Globalmente não existe diferença significativa entre as entidades que participam nas 
atividades de planeamento: 48% para os grupos de trabalho com apenas elementos da 
instituição e 52% para grupos de trabalho englobando elementos da instituição e outros 
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fora da instituição. Nos estabelecimentos de ensino particular ou cooperativo, há a 
registar uma tendência maioritária para a utilização de grupos de trabalho internos: 
apenas 7,1% das respostas referem a existência de grupos de trabalho englobando 
elementos da instituição e outros fora da instituição. No caso dos estabelecimentos de 
ensino público é mais frequente a utilização de grupos de trabalho englobando 
elementos da instituição e outros fora da instituição, com 44,9% das indicações, e 
20,4% para os grupos de trabalho apenas com elementos da instituição (Quadro 8). 
Quadro 8 – Entidades que participam nas atividades de planeamento por tipo de 
instituição. 
Quais das seguintes entidades participam nas 
atividades de planeamento 
Tipo de instituição 
Total Ensino 
Privado Ensino Público 
Grupos de trabalho apenas com 
elementos da instituição 
n 27 20 47 
Total (%) 27,6 20,4 48,0 
Grupos de trabalho englobando 
elementos da instituição e outros fora 
da instituição 
n 7 44 51 
Total (%) 7,1 44,9 52,0 
Total n 34 64 98 Total (%) 34,7% 65,3 100,0 
 
A análise paramétrica de variância com um fator (one way ANOVA) mostra que 
podemos rejeitar a hipótese nula de igualdade da média entre os dois grupos de 
estabelecimentos de ensino (quadro 9). Assim, neste caso, a natureza da instituição 
provoca resultados diferentes, predominando no ensino privado as equipas totalmente 
internas e no público as equipas mistas.  
Quadro 9 – Análise ANOVA: Igualdade da média entre os dois tipos de estabelecimento 
de ensino. 
 Soma dos quadrados df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 5,150 1 5,150 25,607 0,0 
Dentro dos Grupos 19,309 96 0,201   
Total 24,459 97    
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Às pessoas inquiridas foi pedido para indicarem o grau de autonomia dos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e público (pergunta 19), todos 
consideraram terem um grau de autonomia médio (42,9%) como demonstra o quadro 
10. Para descobrir as diferenças de resultados por tipo de instituição construiu-se o 
quadro 11. Os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo disseram que tinham 
um grau de autonomia elevado (44,1%) e, os de ensino púbico, um grau de autonomia 
médio (54,0%). 
 
Quadro 10 – Como classifica o grau de autonomia da sua instituição. 
 Muito 
Reduzido Reduzido Médio Elevado 
Muito 
Elevado 
NR Total 
 n % n % n % n % n % n % n % 
Como classifica 
o grau de 
autonomia da 
sua instituição 
5 4,5 16 14,3 48 42,9 25 22,3 6 5,4 12 10,7 112 100,0 
 
Quadro 11 – Como classifica o grau de autonomia da sua instituição por tipo de 
instituição de ensino. 
Como classifica o grau de 
autonomia da sua 
instituição 
Muito 
Reduzido Reduzido Médio Elevado 
Muito 
Elevado Total 
n % n % n % N % n % n % 
Estabelecimento de ensino 
particular e cooperativo     13 38,2 15 44,1 6 17,6 34 100,0 
Estabelecimento de ensino 
publico 4 6,3 16 25,4 34 54,0 9 14,3   63 100,0 
 
Com a observação da figura 3 e do quadro 12, podemos concluir que existem diferenças 
assinaláveis entre os dois tipos de instituição de ensino, havendo uma menor autonomia 
das escolas públicas. A análise paramétrica de variância com um fator (one way 
ANOVA) do quadro 13 apresenta um valor para o p-value de 0, pelo que rejeitamos a 
hipótese nula de igualdade de médias entre os grupos para qualquer nível de 
significância. Assim, existem diferenças estatisticamente significativas no grau de 
autonomia dos estabelecimentos de ensino. 
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Também foi solicitado aos estabelecimentos de ensino para indicarem o ano de 
fundação da instituição ou de início de atividade (quadro 14). As escolas mais antigas 
são do ensino público e as mais recentes são do privado.  
 
Foi pedido aos presidentes e diretores que indicassem o número de alunos por nível de 
ensino, o quadro 15 apresenta esses números por tipo de estabelecimento de ensino.  
 
Figura 3 – Caixa de bigodes: Grau de autonomia da instituição por tipo de instituição. 
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Quadro 12 – Estatística para o grau de autonomia das instituições. 
 Estatística Erro Padrão
Estabelecimento de 
Ensino Particular ou 
Cooperativo 
Média 3,79 0,13 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,54  Superior 4,05  
Média aparada (5%) 3,77  
Mediana 4,00  
Variância 0,53  
Desvio Padrão 0,73  
Mínimo 3  
Máximo 5  
Estabelecimento de 
Ensino Público 
Média 2,76 0,10 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 2,57  Superior 2,96  
Média aparada (5%) 2,79  
Mediana 3,00  
Variância 0,60  
Desvio Padrão 0,78  
Mínimo 1  
Máximo 4  
 
Quadro 13 – Análise ANOVA: Grau de autonomia dos estabelecimentos de ensino. 
 Soma dos quadrados df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 23,53 1 23,53 40,65 0,00 
Dentro dos Grupos 54,99 95 0,58   
Total 78,52 96    
 
Quadro 14 – Ano de fundação da instituição ou de início de atividade por Tipo de 
estabelecimento de ensino. 
Ano 
Estabelecimento de 
Ensino Particular ou 
Cooperativo 
Estabelecimento de 
Ensino Público Total 
<= 1920 0 2 2 
1921 - 1930 1 0 1 
1931 - 1940 1 0 1 
1941 - 1950 2 0 2 
1951 - 1960 2 4 6 
1961 - 1970 8 2 10 
1971 - 1980 3 11 14 
1981 - 1990 5 22 27 
1991 - 2000 7 21 28 
>2000 6 2 8 
Total 35 64 99 
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Quadro 15 – Número de alunos e formandos por Tipo de estabelecimento de ensino. 
Número de alunos / Nível de ensino 
Estabelecimento de Ensino 
Total Particular ou 
Cooperativo Ensino Público 
Creche  256 0 256 
Pré-escolar 1967 6444 8411 
1.º Ciclo do EB 3570 16142 19712 
2.º e 3.º Ciclos do Básico  9692 26972 36664 
ES: Cursos Científico-Humanísticos 3321 7704 11025 
ES: Cursos Tecnológicos 395 739 1134 
ES: Cursos Artísticos Especializados 260 550 810 
ES: Cursos Profissionais  891 4149 5040 
Cursos de Formação 51 1765 1816 
Ensino Artístico 323 149 472 
Total 20726 64614 85340 
 
A pergunta 23 foi elaborada para verificar a existência de diferenças significativas entre 
a pessoa que respondeu ao questionário e a pessoa que coordena as atividades de 
planeamento na instituição. Não existem diferenças significativas, igualmente são os 
membros da direção (73,7%) e os docentes com funções de coordenação (21,2%) que 
responderam ao questionário, uma percentagem um pouco mais alta para os primeiros e 
mais baixa para os segundos (quadro 16). Quando foi pedido que indicassem o número 
de anos no cargo (quadro 17), verifica-mos que 34% estão nesse cargo à pelo menos 1 
ano, seguidos por mais de 10 anos o que representa 27% das observações. 
Quadro 16 – Cargo que ocupa a pessoa que respondeu ao questionário. 
Cargo que ocupa n % % válida % acumulada 
Membro da Direção 73 65,2 73,7 73,7 
Assessores da Direção 3 2,7 3,0 76,8 
Docente com funções de coordenação 21 18,8 21,2 98,0 
Docente sem funções de coordenação 2 1,8 2,0 100,0 
Total 99 88,4 100,0  
NR 13 11,6   
Total 112 100,0   
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Quadro 17 – Número de anos no cargo. 
Nº anos n % % válida % acumulada 
<= 1 34 30,4 34,0 34,0 
2 - 4 17 15,2 17,0 51,0 
5 - 10 22 19,6 22,0 73,0 
11+ 27 24,1 27,0 100,0 
Total 100 89,3 100,0  
NR 12 10,7   
Total 112 100,0   
 
 
a) Questões Gerais do Planeamento 
Para analisar a importância do planeamento de cada instituição, foram enunciadas dez 
afirmações sobre a prática e conhecimento do último plano desenvolvido. Ao 
considerar-se todos os estabelecimentos de ensino, e pela análise do quadro 18, a 
afirmação que obteve maior concordância foi que o planeamento foi comunicado a toda 
a instituição (87,1%), logo seguida da que postula que a Direção do Estabelecimento de 
Ensino / Conselho Executivo é a principal responsável pelo processo de planeamento 
(59,8%). Ao somarmos “concordo em parte” com “concordo totalmente”, 94,9% dos 
estabelecimentos de ensino indicaram que o processo de planeamento ajudou na 
definição da visão instituição, indo de encontro à ideia que a missão da instituição foi 
definida / revista devido ao planeamento (90,3%). Seguindo o mesmo raciocínio, 
concluímos que o processo de planeamento estratégico tem afetado ou afetou a missão 
da instituição (89%), que o plano foi desenvolvido por um processo interativo (91%) e 
que plano tem sido revisto à medida que as situações ou as condições mudam (89,6%). 
Constata-se também que em relação à perceção que o departamento / pessoa que 
coordena o processo de planeamento ter meramente um papel de “facilitador”, 58,1% 
das pessoas concordam totalmente ou em parte e 34,5% discordam. 
Das dez afirmações, considerou-se a existência de duas que traduziam um sentido 
negativo: a Direção do Estabelecimento de Ensino / Conselho Executivo é o principal 
responsável pelo processo de planeamento e, as decisões estratégicas foram tomadas 
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pela Direção do Estabelecimento de Ensino / Conselho Executivo, criando duas 
variáveis distintas que espelham a média das duas afirmações negativas e uma outra 
com as restantes oito afirmações. Assim o valor para a média relativa às afirmações 
“negativas” é de 4,29 e para as positivas de 4,28 (quadro 19). Desta forma, observamos 
em simultâneo que o processo de planeamento é centralizado num só órgão ou entidade, 
mas depois possui caraterísticas positivas na sua implementação. Os testes ANOVA do 
quadro 20 revelam que não há diferenças entre os tipos de estabelecimento de ensino, 
notando-se que no ensino privado se acentua esse aspeto centralizador referido. 
 
Quadro 18 – De acordo com a prática e o conhecimento do último plano desenvolvido 
na sua instituição, em que medida concorda com as seguintes afirmações. 
  
Afirmações 
Discordo 
totalmente 
Discordo em 
parte 
Não concordo 
nem discordo 
Concordo em 
parte 
Concordo 
totalmente 
(%) (%) (%) (%) (%) 
O processo de planeamento 
estratégico tem afetado ou 
afetou a missão da instituição 
2 2 7 36 53 
A missão da instituição foi 
definida / revista devido ao 
planeamento 
5,4 2,2 2,2 37 53,3 
O processo de planeamento 
ajudou na definição da visão 
da instituição 
3 0,9 0,9 23,2 71,7 
O departamento / pessoa que 
coordena o processo de 
planeamento tem meramente 
um papel de “facilitador” 
23,7 10,8 7,5 45,2 12,9 
Direção do Estabelecimento de 
Ensino / Conselho Executivo é 
o principal responsável pelo 
processo de planeamento 
4,9 6,9 2,9 25,5 59,8 
O planeamento foi comunicado 
a toda a instituição  1 2 9,9 87,1 
O plano foi desenvolvido por 
um processo interativo 2 2 5 31 60 
O plano tem sido revisto à 
medida que as situações ou as 
condições mudaram  
3,1 7,3 37,5 52,1 
As pessoas em todos os níveis 
da instituição foram envolvidas 
no planeamento 
2,9 5,9 3,9 50 37,3 
As decisões estratégicas foram 
tomadas pela Direção do 
Estabelecimento de Ensino / 
Conselho Executivo 
4,9 4,9 1,9 32 56,3 
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Quadro 19 – Estatística para a variável média negativa e média positiva. 
 Estatística Erro Padrão
Média positiva 
Média 4,28 0,05 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,18  Superior 4,38  
Média aparada (5%) 4,32  
Mediana 4,38  
Variância 0,26  
Desvio Padrão 0,51  
Mínimo 2,13  
Máximo 5,00  
Média negativa 
Média 4,30 0,10 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,11  Superior 4,49  
Média aparada (5%) 4,42  
Mediana 4,50  
Variância 0,94  
Desvio Padrão 0,97  
Mínimo 1,00  
Máximo 5,00  
 
Quadro 20 – Análise ANOVA: Média dos aspetos positivos e negativos. 
 Soma dos quadrados df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
q7 - media pos. 
Entre os Grupos 0,12 1 0,12 0,48 0,49 
Dentro dos Grupos 24,95 96 0,26   
Total 25,07 97    
q7 - media neg. 
Entre os Grupos 1,42 1 1,42 1,46 0,23 
Dentro dos Grupos 93,54 96 0,97   
Total 94,96 97    
 
 
 
b) Missão e Visão 
O estabelecimento de uma declaração de missão é fundamental no processo do 
planeamento estratégico. Sem a sua definição a instituição fica sem “orientação” neste 
processo. E a visão como um conjunto de convicções que a instituição deve seguir, deve 
ser a situação futura desejada a longo prazo. 
As orientações estratégicas que as instituições de ensino escolhem podem ser 
influenciadas por vários fatores. Foram enunciados dez fatores de modo a saber em que 
medida cada um influenciará a direção que a instituição de ensino tomou. Pela 
observação do quadro 21, o fator que os respondentes assinalaram “totalmente” (45,9%) 
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foi a Entidade Titular do Estabelecimento de Ensino. Ao combinar as respostas 
“bastante” com “totalmente” contatou-se que em primeiro lugar está novamente a 
Entidade Titular do Estabelecimento de Ensino (84,7%), seguido de muito perto pela 
Regulamentação Governamental (83,1%). 
 
Quadro 21 – Fatores que influenciam a orientação seguida pela instituição. 
Fatores 
1-Nada 2-Pouco 3-Moderadamente 4-Bastante 5-Totalmente 
n % n % n % n % n % 
Entidade Titular do 
Estabelecimento de 
Ensino 
2 2,4 3 3,5 8 9,4 33 38,8 39 45,9 
As prioridades 
orçamentais   4 4,0 24 23,8 53 52,5 20 19,8 
A expectativa dos 
estudantes 1 1,0 2 2,0 20 19,8 50 49,5 28 27,7 
Famílias 1 1,0 6 5,8 26 25,2 48 46,6 22 21,4 
A expectativa dos 
docentes   1 0,9 26 23,2 61 59,2 15 14,6 
A competição entre as 
várias instituições de 
ensino 
19 18,4 28 27,2 33 32,0 19 18,4 4 3,9 
As expectativas dos 
futuros empregadores 12 12,9 21 22,6 29 31,2 28 30,1 3 3,2 
Inovação 1 1,0 1 1,0 16 15,8 61 60,4 22 19,6 
N.º de alunos 2 2,0 8 7,9 19 18,8 54 53,5 18 17,8 
Regulamentação 
governamental 1 1,0 4 4,0 9 8,9 56 55,4 31 27,7 
 
 
No questionário, no quadro número 15, procurou-se saber em que medida a missão da 
instituição é conhecida pelos colaboradores da instituição, alunos e/ou Encarregados de 
Educação e pelas pessoas exteriores à instituição. 
Considerando o conjunto de todos os estabelecimentos de ensino, o quadro 22 traduz 
que a missão das instituições é conhecida, de acordo como o esperado, pelos 
colaboradores, alunos e encarregados de educação (66,1% e 53,5%, respetivamente). A 
missão da instituição é menos conhecida pelas pessoas exteriores à instituição (39,8%). 
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Quadro 22 – Medida em que a missão da instituição é conhecida. 
A missão é conhecida por 
Ainda não sei
(cedo para 
dizer) 
De maneira 
nenhuma 
Menos do 
que o 
esperado 
De acordo
com o 
esperado 
Mais do 
que o 
esperado 
Total 
n % n % n % n % n % n % 
Colaboradores da Instituição   1 1,0 16 14,3 74 66,1 7 6,3 98 100,0 
Alunos e/ou Encarregados de 
Educação    3 3,0 41 41,4 53 53,5 2 2,0 99 100,0 
Pessoas Exteriores à Instituição 4 4,1 5 5,1 42 42,9 39 39,8 8 8,2 98 100,0 
 
Efetuou-se a análise por tipo de estabelecimento de ensino para verificar as semelhanças 
e diferenças (quadro 23). Os colaboradores conhecem a missão de acordo com o 
esperado (73,5% e 75,8%, respetivamente). Nos estabelecimento de ensino público, os 
alunos e ou encarregados de educação e pessoas exteriores à instituição apresentaram 
valores inferiores a 50% (49,2% e 37,1%, respetivamente). 
 
Quadro 23 – Medida em que a missão da instituição é conhecida por tipo de instituição 
de ensino. 
T
ip
o 
in
st
. 
A missão é conhecida por: 
Ainda não sei
(cedo para 
dizer) 
De maneira 
nenhuma 
Menos do 
que o 
esperado 
De acordo 
com o 
esperado 
Mais do 
que o 
esperado 
T 
n % n % n % n  % n % n % 
Pr
iv
ad
o 
Colaboradores da Instituição   1 2,9 4 11,8 25 73,5 4 11,8 34 100,0
Alunos e/ou Encarregados de 
Educação  
  2 5,9 10 29,4 21 61,8 1 2,9 34 100,0
Pessoas Exteriores à Instituição 1 2,9 2 5,9 12 35,3 15 44,1 4 11,8 34 100,0
Pu
bl
ic
o 
Colaboradores da Instituição     12 19,4 47 75,8 3 4,8 62 100,0
Alunos e/ou Encarregados de 
Educação  
  1 1,6 30 47,6 31 49,2 1 1,6 63 100,0
Pessoas Exteriores à Instituição 3 4,8 3 4,8 29 46,8 23 37,1 4 6,5 62 100,0
 
Criou-se adicionalmente uma variável para a média dos 3 itens “Colaboradores da 
Instituição”, “Alunos e/ou Encarregados de Educação” e “Pessoas Exteriores à 
Instituição”. O quadro 24 apresenta essa estatística. A média para esta variável é de 3,6 
e a moda de 4 e, atendendo a que o quadro da pergunta número 15 do questionário foi 
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codificada com a escala invertida, atribuindo 1 a “Ainda não sei” e 5 a “Mais do que 
esperado”, podemos dizer que a missão da instituição é conhecida “de acordo com o 
esperado” por todos os estabelecimentos de ensino. Os valores médios e medianos dessa 
nova variável são moderadamente altos, refletindo a abrangência do conhecimento da 
missão. Os testes ANOVA apresentados no quadro 25 realizados não rejeitam a 
hipótese da igualdade das médias dos dois grupos de escolas considerados (privadas e 
públicas). 
Quadro 24 – Média dos itens da pergunta 15. 
Estatística 
N Validos 99
NR 13
Média 3,6178
Mediana 3,6667
Moda 4,00
Desvio Padrão 0,53253
Variância 0,284
Mínimo 2,00
Máximo 5,00
Soma 358,17
 
Quadro 25 – Análise ANOVA: Média dos itens da pergunta 15 por tipo de instituição. 
 Soma dos quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,42 1 0,42 1,45 0,23 
Dentro dos Grupos 27,15 95 0,29   
Total 27,57 96    
 
 
c) Objetivos 
Nos estabelecimentos de ensino são muitos os órgãos/pessoas que podem estar 
envolvidos em diferentes graus no processo de planeamento. Desta forma, o quadro 
número seis do questionário procurou aferir se os objetivos de todos os stakeholders 
foram tidos em consideração. 
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Foi pedido para avaliar o envolvimento de sete órgãos/pessoas no processo de 
planeamento. O quadro 26 resume as respostas para os estabelecimentos de ensino 
particular ou cooperativo e de ensino publico. 
Para os dois tipos de estabelecimento de ensino, os órgãos mais envolvidos no 
planeamento são os Diretores ou membros do Conselho Executivo (90,2%), Conselho 
Pedagógico (74,3%) e os representantes da Entidade Proprietária do Estabelecimento de 
Ensino (40%). O nível “moderadamente” teve um maior envolvimento para os 
Representantes de Pessoal não Docente (42%) e para os Representantes de Alunos 
(44,9%) como demonstram os resultados do quadro 26. 
 
Quadro 26 – Órgãos envolvidos no planeamento para ambos estabelecimentos de 
ensino. 
Órgãos / pessoas 1-Nada (%) 
2-Pouco 
(%) 
3-Moderado
(%) 
4-Bastante 
(%) 
5-Totalmente 
(%) 
Diretores ou Membros do 
Conselho Executivo 1,0  1,0 7,8 90,2 
Conselho Pedagógico   3,8 21,9 74,3 
Administração 1,3 6,6 18,4 34,2 39,5 
Departamentos 1,0  9,3 44,3 45,4 
Representantes de Pessoal 
não Docente 3,0 15,0 42,0 26,0 14,0 
Representantes de Alunos 7,9 21,3 44,9 16,9 9,0 
Representantes da Entidade 
Proprietária  6,0 18,0 18,0 18,0 40,0 
 
 
Foi criada uma nova variável com a média das respostas (figura 4). Os testes ANOVA 
do quadro 27 revelam que não há diferença entre os tipos de estabelecimento de ensino, 
sendo elevado o grau de envolvimento médio dos órgãos considerados. 
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Figura 4 – Caixa de bigodes: Média dos órgãos envolvidos no planeamento por tipo de 
instituição. 
 
Quadro 27 – Análise ANOVA: Média dos órgãos envolvidos no planeamento por tipo 
de instituição. 
Soma dos 
quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,00 1 0,00 0,00 0,95 
Dentro dos Grupos 30,25 96 0,32   
Total 30,25 97    
 
 
 
d) Análise Externa 
Foram analisados dez aspetos possivelmente utilizados na análise do ambiente externo. 
O quadro 28 mostra resumidamente esses resultados para ambos tipos de 
estabelecimento de ensino. O máximo de avaliação nos fatores para análise do ambiente 
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externo foram a regulamentação legal (41,8%) e tendências nas ofertas educativas 
(32%) logo a seguir as oportunidades e ameaças (28,9%). 
No entanto, quando agregadas as categorias “bastante” e ”totalmente” os dois primeiros 
lugares continuam a ser a regulamentação legal (87,7%) e tendência nas ofertas 
educativas (85%) seguindo-se as tendências tecnológicas (80%). 
Quadro 28 – Em que medida os seguintes fatores são considerados na análise do 
ambiente externo. 
Fatores Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmenten % n % n % n % n % 
Oportunidades e ameaças 2 2,1 6 6,2 18 18,6 43 44,3 28 28,9 
Tendências nas ofertas 
educativas   5 5,0 10 10,0 53 53,0 32 32,0 
Tendências tecnológicas   3 3,0 17 17,0 53 53,0 27 27,0 
Mudanças económicas 4 4,0 7 7,1 34 34,3 42 42,4 12 12,1 
Tendências demográficas   12 12,1 28 28,3 43 43,4 16 16,2 
Tendências sociológicas 1 1,0 16 16,3 23 23,5 49 50,0 9 9,2 
Regulamentação legal   3 3,1 9 9,2 45 45,9 41 41,8 
Aspectos políticos 19 19,6 30 30,9 24 24,7 19 19,6 5 5,2 
Previsões 2 2,1 9 9,4 32 33,3 47 49,0 6 6,3 
Valores culturais   9 9,1 22 22,2 49 49,5 19 19,2 
 
Ao diferenciarmos os dados pelo tipo de estabelecimento de ensino, os fatores mais 
indicados com “totalmente” (quadro 29), verifica-se apenas no caso dos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo, a regulamentação legal com 48,5% 
e as oportunidades e ameaças, 36,4%. Para os estabelecimentos de ensino público, 
verifica-se uma total concentração na categoria “bastante”, sendo as tendências nas 
ofertas educativas (55,6%), oportunidades e ameaças (54,1%) com maiores valores 
regulamentação legal (50%) e as tendências nas ofertas educativas (31,7%) seguindo-se 
as tendências tecnológicas (50,8%). A regulamentação legal e os valores culturais 
tiveram igualmente 50% nesta categoria. 
Combinando a categoria “bastante” com a “totalmente” verifica-se que os dois grupos 
são quase homogéneos. No caso dos estabelecimentos de ensino privado e cooperativo, 
excetua-se os fatores de valores mais baixos, mudanças económicas e tendências 
demográficas, atingindo 69,7%. Nos estabelecimentos de ensino público estes mesmos 
fatores somam, 47,6% e 55,6%. 
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Quadro 29 – Em que medida os seguintes fatores são considerados na análise do 
ambiente externo por tipo de estabelecimento de ensino. 
T. Est. Fatores Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente n % n % n % n % n % 
Pr
iv
ad
o 
Oportunidades e ameaças 1 3,0 1 3,0 9 27,3 10 30,3 12 36,4 
Tendências nas ofertas 
educativas   1 2,9 3 8,8 8 52,9 12 35,3 
Tendências tecnológicas   2 5,9 2 5,9 20 58,8 10 29,4 
Mudanças económicas 1 3,0   9 27,3 16 48,5 7 21,2 
Tendências demográficas   2 6,1 8 24,2 17 51,5 6 18,2 
Tendências sociológicas   5 15,2 7 21,2 18 54,5 3 9,1 
Regulamentação legal     5 15,2 12 36,4 16 48,5 
Aspetos políticos 5 15,2 10 30,3 9 27,3 6 18,2 3 9,1 
Previsões 1 3,2 2 6,5 9 29,0 17 54,8 2 6,5 
Valores culturais   1 2,9 7 20,6 17 50,0 9 26,5 
Pú
bl
ic
o 
Oportunidades e ameaças 1 1,6 5 8,2 8 13,1 33 54,1 14 23,0 
Tendências nas ofertas 
educativas   2 3,2 6 9,5 35 55,6 20 31,7 
Tendências tecnológicas   1 1,6 14 22,2 32 50,8 16 25,4 
Mudanças económicas 2 3,2 7 11,1 24 38,1 25 39,7 5 7,9 
Tendências demográficas   10 15,9 18 28,6 25 39,7 10 15,9 
Tendências sociológicas   11 17,7 15 24,2 30 48,4 6 9,7 
Regulamentação legal   2 3,2 4 6,5 31 50,0 25 40,3 
Aspetos políticos 12 19,7 20 32,8 14 23,0 13 21,3 2 3,3 
Previsões 1 1,6 6 9,7 21 33,9 30 48,4 4 6,5 
Valores culturais   8 12,9 14 22,6 31 50,0 9 14,5 
 
No quadro 30, podemos observar algumas estatísticas para a variável média destas 10 
questões, usando uma escala de Likert de 1 (nada) a 5 (totalmente). Podemos constatar 
valores elevados para as estatísticas e poucas diferenças entre os dois tipos de escolas 
(figura 5). Apesar da média ser mais elevada para os estabelecimentos de ensino 
privados, os testes ANOVA indicam que essa diferença entre as médias não é 
estatisticamente significativa (quadro 31). 
Quadro 30 – Estatística da média dos fatores considerados na análise do ambiente 
externo por tipo de estabelecimento de ensino. 
  Estatística 
Estabelecimento de 
Ensino Particular ou 
Cooperativo 
Média 3,88 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,71 Superior 4,05 
Mediana 3,89 
Variância 0,22 
Estabelecimento de 
Ensino Público 
Média 3,66 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,49 Superior 3,84 
Mediana 3,70 
Variância 0,37 
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Figura 5 – Caixa de bigodes: Média dos fatores considerados na análise do ambiente 
externo por tipo de instituição. 
 
Quadro 31 – Análise ANOVA: Média dos fatores considerados na análise do ambiente 
externo por tipo de instituição. 
Soma dos 
quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,61 1 0,61 1,981 0,16 
Dentro dos Grupos 29,25 95 0,31   
Total 29,86 96    
 
 
Quando foi perguntado quais os métodos utilizados para analisar o ambiente externo 
encontraram-se semelhanças nas respostas, sendo a categoria “bastante” com os valores 
mais elevados. No quadro 32 podemos verificar que os estabelecimentos de ensino 
particular e cooperativo e de ensino público elegeram como métodos mais utilizado a 
análise de relatórios (46,4% e 50%) seguindo-se os inquéritos informais (38,5% e 
43,8%) e por último os inquéritos (26,7% e 31,5%). 
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Quadro 32 – Métodos usados na análise do ambiente externo usualmente incluem. 
Est. Métodos 
Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente 
n % n % n % n % n % 
Pr
iv
ad
o 
Inquéritos 5 16,7 4 13,3 8 26,7 8 26,7 5 16,7 
Inquéritos informais 4 15,4 1 3,8 8 30,8 10 38,5 3 11,5 
Análise de relatórios 3 10,7 2 7,1 6 21,4 13 46,4 4 14,3 
Pú
bl
ic
o 
Inquéritos 4 7,4 6 11,1 15 27,8 17 31,5 12 22,2 
Inquéritos informais 1 2,1 3 6,3 19 39,6 21 43,8 4 8,3 
Análise de relatórios 2 3,8 4 7,7 12 23,1 26 50,0 8 15,4 
 
Criou-se ainda uma variável média das três respostas para cada observação, 
considerando-se uma escala de Likert de 1 (nada) a 5 (totalmente).  
Curiosamente, neste caso, os valores mais elevados são encontrados para as escolas 
públicas (quadro 33). Não obstante, mais uma vez, não há evidência estatística para 
afirmarmos que as médias dos dois grupos de escolas são diferentes. Como se pode 
constatar pela figura 6, pelas caixas de bigodes, a distribuição é muito semelhante.  
 
Quadro 33 – Estatística da média dos métodos usados na análise do ambiente externo 
por estabelecimento de ensino. 
  Estatística 
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 3,44
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,11Superior 3,78
Mediana 3,67
Variância 0,85
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 3,72
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,48Superior 3,97
Mediana 3,67
Variância 0,75
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Figura 6 – Caixa de bigodes: Média dos métodos usados no ambiente externo por tipo 
de instituição. 
 
 
e) Análise Interna 
Foi pedido para ser indicado o nível que certos componentes caracterizam a prática de 
planeamento na instituição de cada indivíduo. Em particular, foi pedido para 
classificarem os métodos utilizados na análise do ambiente interno e ambiente externo. 
Em relação ao processo de análise do ambiente interno, foram avaliados onze aspetos, 
como se pode constatar pela leitura do quadro 34 que resume os resultados para os dois 
tipos estabelecimento de ensino. O aspeto que é mais vezes referido como sendo 
totalmente considerado é a missão da instituição (71,6%) seguido pelos recursos 
humanos (49,5%). Os aspetos mais vezes indicados como totalmente ou bastante 
considerados pelo planeamento são a missão da instituição contínua em primeiro lugar 
(95,1%) seguido de perto pelo sucesso dos programas realizados (91,1%) e pelos 
recursos físicos (89,2%). 
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Quadro 34 – Em que medida os seguintes fatores são considerados na análise do 
ambiente interno. 
Fatores Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente n % n % n % n % n % 
Missão da instituição - - 1 1,0 4 3,9 24 23,5 73 71,6 
Forças e fraquezas - - 1 1,0 7 6,3 45 45,0 47 47,0 
Valores e tradições - - 3 2,9 23 22,5 37 36,3 39 38,2 
Sucesso dos programas realizados - - 1 1,0 8 7,9 47 46,5 45 44,6 
Recursos físicos - - 1 1,0 10 9,8 57 55,9 34 33,3 
Recursos financeiros 1 1,0 3 2,9 14 13,7 56 54,9 28 27,5 
Recursos humanos - - 1 1,0 3 3,0 47 16,5 50 49,5 
Indicadores de crescimento - - 6 6,0 16 16,0 53 53,0 25 25,0 
Aspectos relacionados com 
estudantes - - 2 2,0 3 3,0 49 48,5 47 46,5 
Aspectos relacionados com pessoal 
docente - -   16 15,7 51 50,0 35 34,3 
Aspectos relacionados com -pessoal 
não docente - - 5 4,9 27 26,5 43 42,2 27 26,5 
 
Calculou-se ainda uma nova variável capaz de referenciar a média dos aspetos 
considerados na análise do ambiente interno, atribuindo-se 1 a “nada” e 5 a 
“totalmente”. Como se pode constatar pelo quadro 35, os valores encontrados para os 
valores médios e medianos dessa nova variável são muito elevados, refletindo uma 
abrangência de conteúdos percecionados pelas pessoas que responderam ao 
questionário. Mais uma vez, os testes ANOVA (quadro 36) realizados não rejeitam a 
hipótese da igualdade das médias dos dois grupos de escolas considerados.  
 
Quadro 35 – Estatística da média dos fatores do ambiente interno por tipo de instituição 
de ensino. 
 Estatística 
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 4,33 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,21 Superior 4,46 
Mediana 4,27 
Mínimo 3,45 
Máximo 5,00 
Estabelecimento de Ensino Público 
Média 4,23 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,09 Superior 4,37 
Mediana 4,27 
Mínimo 2,82 
Máximo 5,00 
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Quadro 36 – Análise ANOVA: Média dos fatores do ambiente interno por tipo de 
instituição de ensino. 
Soma dos 
quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,15 1 0,15 0,74 0,39 
Dentro dos Grupos 19,73 96 0,21   
Total 19,88 97    
Foram feitas perguntas sobre as competências distintivas, os aspetos únicos, que de 
alguma maneira posicionam positivamente o estabelecimento de ensino relativamente a 
outros. Foi pedido para avaliar a extensão dessas competências quando avaliam a 
concorrência. A avaliação das competências distintivas é mostrada no quadro número 
35. 
Quadro 37 – Na sua análise da concorrência até que ponto os seguintes aspetos são 
avaliados. 
Competências Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente n % n % n % n % n % 
Competências distintivas 
actuais 6 6,9 10 11,5 17 19,5 38 43,7 16 18,4 
Competências distintivas 
futuras 7 8,2 8 9,4 22 25,9 28 32,9 20 23,5 
 
O quadro número 38 demonstra que os estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativo aparecem como estando mais envolvidos nas competências distintivas 
atuais e futuras.  
Quadro 38 – Na sua análise da concorrência até que ponto os seguintes aspetos são 
avaliados por tipo de instituição de ensino. 
Est. Competências Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente n % n % n % n % n % 
Pr
iv
ad
o Competências 
distintivas actuais 2 6,1 4 12,1 4 12,1 14 42,4 9 27,3 
Competências 
distintivas futuras 2 6,3 3 9,4 6 18,8 11 34,4 10 31,3 
Pú
bi
co
 Competências 
distintivas actuais 4 7,8 5 9,8 12 23,5 23 45,1 7 13,7 
Competências 
distintivas futuras 5 10,0 4 8,0 15 30,0 16 32,0 10 20,0 
62 
Calculou-se ainda, para cada indivíduo a média das duas respostas, utilizando-se 1 em 
substituição de “nada” e 5 em vez de “totalmente”. Como se pode constatar pela figura 
7, os valores encontrados para essa nova variável são muito elevados para os dois tipos 
de escolas e os testes ANOVA (quadro 39) realizados não rejeitam a hipótese da 
igualdade das médias dos dois grupos considerados.   
 
Figura 7 – Caixa de bigodes: Média das competências distintivas por tipo de instituição. 
 
 
Quadro 39 – Análise ANOVA: Média das competências distintivas por Tipo de 
instituição. 
Soma dos 
quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 1,37 1 1,37 1,07 0,31 
Dentro dos Grupos 105,14 82 1,28   
Total 106,51 83    
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O método predominante utilizado para todos os tipos de estabelecimento de ensino no 
quadro 40, quando combinadas as categorias “bastante” e “totalmente” foi a análise de 
relatórios (89,1%) seguindo-se os inquéritos (73,2%) e por último os inquéritos 
informais (57,1%). 
Quadro 40 – Métodos usados durante a análise do ambiente interno. 
Métodos Nada Pouco Moderadamente Bastante Totalmente n % n % n % n % n % 
Inquéritos 1 1,0 4 4,1 21 21,6 31 32,0 40 41,2 
Inquéritos informais 4 4,8 9 10,7 23 27,4 39 46,4 9 10,7 
Análise de relatórios   2 2,2 8 8,7 43 46,7 39 42,4 
 
Comparando os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e os de ensino 
público, no quadro 41, obtemos a mesma ordem de utilização dos três métodos. Por 
exemplo, ao analisar agregadamente as categorias “bastante” e “totalmente”, a análise 
de relatórios surge em primeiro lugar (89,3% e 90,1%, respetivamente), os inquéritos 
(66,7% e 76,2%) e os inquéritos informais (52,9% e 52,7%).  
Quadro 41 – Métodos usados durante a análise do ambiente interno por tipo de 
estabelecimento de ensino. 
Est. Métodos 
Nada Pouco Moderada-mente Bastante Totalmente 
n % n % n % n % n % 
Pr
iv
ad
o Inquéritos   1 3,3 9 30,0 8 26,7 12 40,0 
Inquéritos informais 1 3,8 1 3,8 7 26,9 13 50,0 4 2,9 
Análise de relatórios     3 10,7 12 42,9 13 46,4 
Pú
bl
ic
o Inquéritos 1 1,6 3 4,8 11 17,5 21 33,3 27 42,9 
Inquéritos informais 3 5,5 8 14,5 15 27,3 24 43,6 5 9,1 
Análise de relatórios   1 1,6 5 8,2 29 47,5 26 42,6 
 
Criou-se ainda uma variável média das três respostas para cada observação, 
considerando-se uma escala de Likert de 1 (nada) a 5 (totalmente). 
Mais uma vez, os valores observados no quadro 42 para a média e mediana são 
notavelmente elevados. Os testes ANOVA no quadro 43 não rejeitam a hipótese nula de 
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igualdade entre as médias, apesar do valor da média ser ligeiramente superior para as 
escolas privadas. 
 
Quadro 42 – Média dos métodos usados durante a análise do ambiente interno por tipo 
de instituição de ensino. 
  Estatística 
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 4,24 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,08 Superior 4,41 
Mediana 4,00 
Variância 0,20 
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 4,04 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 3,85 Superior 4,23 
Mediana 4,00 
Variância 0,44 
 
 
Quadro 43 – Análise ANOVA: Média dos métodos usados durante a análise do 
ambiente interno por tipo de instituição de ensino. 
Soma dos 
quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,68 1 0,68 2,08 0,15 
Dentro dos Grupos 31,48 96 0,33   
Total 32,16 97    
 
 
 
f) Escolha Estratégica 
Foi solicitado aos representantes dos estabelecimentos de ensino que respondessem se 
quinze possíveis componentes de um processo de planeamento estratégico estariam 
aplicadas no modelo de planeamento da sua instituição. As frequências observadas para 
os dois tipos de estabelecimento de ensino estão resumidas no quadro 44. 
No geral, todos os componentes foram incluídos no modelo de planeamento. 
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A análise da concorrência foi o componente mais excluído (50,9%) do que incluído 
(32,1%) dos modelos de planeamento. A distribuição de recursos financeiros não atinge 
o patamar dos 50%. 
Componentes do processo de planeamentos como, análise do meio interno, missão, 
visão, metas a atingir e estabelecimento de objetivos a atingir obtiveram mais que 80% 
das respostas. Em segundo, e com mas de 70% das respostas, a análise do meio externo, 
a tendência da oferta educativa e a avaliação dos resultados. 
Quadro 44 – O seu último plano incluiu as seguintes componentes. 
Componente 
Sim Não NR Total 
n % n % n % n % 
A análise do meio externo 83 74,1 13 11,6 16 14,3 112 100,0 
A análise do meio interno 96 85,7 1 0,9 15 13,4 112 100,0 
A análise das tendências das ofertas educativas 82 73,2 15 13,4 15 13,4 112 100,0 
A análise da concorrência 36 32,1 57 50,9 19 17,0 112 100,0 
A missão da instituição 95 84,8 2 1,8 15 13,4 112 100,0 
A visão da instituição 94 83,9 2 1,8 16 14,3 112 100,0 
As metas a atingir 97 86,6 1 0,9 14 12,5 112 100,0 
O estabelecimento dos objetivos 97 86,6   15 13,4 112 100,0 
A distribuição de recursos financeiros 53 47,3 43 38,4 16 14,3 112 100,0 
A distribuição de recursos tecnológicos 66 58,9 29 25,9 17 15,2 112 100,0 
A previsão de recursos físicos 70 62,5 23 20,5 19 17,0 112 100,0 
A previsão de recursos humanos / pessoal docente 74 66,1 21 18,8 17 15,2 112 100,0 
A previsão de recursos humanos / outro pessoal 77 68,8 20 17,9 15 13,4 112 100,0 
A avaliação dos resultados 85 75,9 10 8,9 17 15,2 112 100,0 
Indicadores de performance 63 56,3 28 25,0 21 18,8 112 100,0 
 
Pela análise do quadro 45, conclui-se que os estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativo indicaram as metas a atingir e definiram objetivos, já que estes foram os 
componentes mais frequentes (97,1% para ambos, no processo dos seus planos). Os 
estabelecimentos de ensino público indicaram como principal componente a análise do 
ambiente interno (96,9%) seguindo-se igualados as metas a atingir e o estabelecimento 
de objetivos (95,3%). 
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Quadro 45 – O seu último plano incluiu as seguintes componentes por instituição de 
ensino. 
Est. Componente 
Sim Não NR Total 
n % n % n % n % 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 d
e 
En
si
no
 P
ar
tic
ul
ar
 e
 C
oo
pe
ra
tiv
o 
A análise do meio externo 28 80,0 5 14,3 2 5,7 35 100,0 
A análise do meio interno 32 91,4 1 2,9 2 5,7 35 100,0 
A análise das tendências das ofertas educativas 29 82,9 5 14,3 1 2,9 35 100,0 
A análise da concorrência 13 37,1 19 54,3 3 8,6 35 100,0 
A missão da instituição 33 94,3 0 0,0 2 5,7 35 100,0 
A visão da instituição 32 91,4 1 2,9 2 5,7 35 100,0 
As metas a atingir 34 97,1 0 0,0 1 2,9 35 100,0 
O estabelecimento dos objetivos 34 97,1 0 0,0 1 2,9 35 100,0 
A distribuição de recursos financeiros 15 42,9 17 48,6 3 8,6 35 100,0 
A distribuição de recursos tecnológicos 19 54,3 13 37,1 3 8,6 35 100,0 
A previsão de recursos físicos 24 68,6 8 22,9 3 8,6 35 100,0 
A previsão de recursos humanos / pessoal docente 26 74,3 6 17,1 3 8,6 35 100,0 
A previsão de recursos humanos / outro pessoal 26 74,3 7 20,0 2 5,7 35 100,0 
A avaliação dos resultados 24 68,6 7 20,0 4 11,4 35 100,0 
Indicadores de performance 16 45,7 14 40,0 5 14,3 35 100,0 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
 d
e 
En
si
no
 P
úb
lic
o 
A análise do meio externo 53 82,8 8 12,5 3 4,7 64 100,0 
A análise do meio interno 62 96,9 0 0,0 2 3,1 64 100,0 
A análise das tendências das ofertas educativas 51 79,7 10 15,6 3 4,7 64 100,0 
A análise da concorrência 23 35,9 36 56,3 5 7,8 64 100,0 
A missão da instituição 60 93,8 2 3,1 2 3,1 64 100,0 
A visão da instituição 60 93,8 1 1,6 3 4,7 64 100,0 
As metas a atingir 61 95,3 1 1,6 2 3,1 64 100,0 
O estabelecimento dos objetivos 61 95,3 0 0,0 3 4,7 64 100,0 
A distribuição de recursos financeiros 36 56,3 26 40,6 2 3,1 64 100,0 
A distribuição de recursos tecnológicos 45 70,3 16 25,0 3 4,7 64 100,0 
A previsão de recursos físicos 44 68,8 15 23,4 5 7,8 64 100,0 
A previsão de recursos humanos / pessoal docente 46 71,9 15 23,4 3 4,7 64 100,0 
A previsão de recursos humanos / outro pessoal 49 76,6 13 20,3 2 3,1 64 100,0 
A avaliação dos resultados 59 92,2 3 4,7 2 3,1 64 100,0 
Indicadores de performance 45 70,3 14 21,9 5 7,8 64 100,0 
 
Calculou-se a média para cada resposta à pergunta sobre que componentes o último 
plano incluía (quadro 46) com valores para a média e mediana elevados, 0,82 e 0,87 
respetivamente. Também são observados no quadro 47 valores elevados e uma 
dispersão muito semelhante na figura 8 para os estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativa e de ensino público. Mais uma vez, os testes ANOVA realizados (quadro 
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48) não rejeitam a hipótese da igualdade das médias dos dois grupos de escolas 
considerados. 
Quadro 46 – Média dos itens da pergunta 13. 
Estatística 
N Validos 98
NR 14
Média 0,82
Mediana 0,87
Moda 1,00
Desvio Padrão 0,19
Variância 0,036
Mínimo 0,20
Máximo 1,00
Soma 80,18
 
 
Quadro 47 – Média dos itens da pergunta 13 por tipo de instituição. 
 Estatística Erro Padrão
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 0,80 0,03
Intervalo de Confiança para a Média (95%) 
Inferior 0,73  
Superior 0,87  
Média aparada (5%) 0,81  
Mediana 0,87  
Variância 0,04  
Desvio Padrão 0,20  
Mínimo 0,33  
Máximo 1,00  
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 0,83 0,02
Intervalo de Confiança para a Média (95%) 
Inferior 0,78  
Superior 0,87  
Média aparada (5%) 0,84  
Mediana 0,87  
Variância 0,04  
Desvio Padrão 0,19  
Mínimo 0,20  
Máximo 1,00  
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Figura 8 – Caixa de bigodes: Média dos itens da pergunta 13 por tipo de instituição. 
 
 
Quadro 48 – Análise ANOVA: Média dos itens da pergunta 13 por tipo de instituição. 
 Soma dos quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,02 1 0,02 0,53 0,47 
Dentro dos Grupos 3,48 94 0,04   
Total 3,50 95    
 
g) Implementação Estratégica 
O quadro 49 apresenta os resultados para 4 afirmações sobre o último plano, 79,2% dos 
estabelecimentos de ensino “concordaram totalmente” que o plano estratégico foi usado 
como um guia de desenvolvimento da instituição. Já em relação à afirmação que o plano 
estratégico foi usado para apoiar a Direção do Estabelecimento de Ensino / Conselho 
Executivo na gestão da instituição, 49% manifestaram a sua total concordância. 
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Quadro 49 – Em que medida se verifica cada uma das seguintes afirmações em relação 
ao seu último plano. 
Afirmação 
Discordo 
totalmente
Discordo
em parte 
Não 
concordo
nem 
discordo 
Concordo 
em parte 
Concordo 
totalmente Total 
n % n % n % n % n % n % 
O plano estratégico resultante foi baseado mais 
nas capacidades do que nas aspirações  2 2,0 16 15,8 4 4,0 61 60,4 18 17,8 101 100
Uma vez finalizada a redação do plano 
estratégico, foram afetados fundos específicos 
à realização do plano 
7 7,6 6 6,5 17 18,5 42 45,7 20 21,7 92 100
O plano estratégico foi usado para apoiar a 
Direção do Estabelecimento de Ensino / 
Conselho Executivo na gestão da instituição 
3 3,0 1 1,0 7 7,0 40 40,0 49 49,0 100 100
O plano estratégico foi usado como um guia de 
desenvolvimento da instituição     4 4,0 17 15,2 80 79,2 101 100
 
Ao comparar o planeamento estratégico de ambos os tipos de estabelecimentos de 
ensino verificou-se, no quadro 50 que o plano estratégico foi usado como um guia de 
desenvolvimento da instituição. A concordância total aconteceu para 73,5% no caso dos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e 81,3 para os estabelecimentos de 
ensino público. 
Vale a pena notar que para todas as maneiras de utilizar o plano estratégico e agrupando 
as categorias “concordo em parte” e “concordo totalmente” estes dois grupos de 
estabelecimentos de ensino atribuem mais do que 56,3%. 
Para continuar a analisar os impactos específicos que o processo de planeamento teve 
sobre as pessoas e nas instituições, poderemos utilizar o quadro 51. 82,8% concordam 
totalmente que o processo de planeamento ajudou a conhecer melhor a instituição; 
72,7% que permitiu o desenvolvimento das atividades da instituição indo de encontro às 
necessidades da comunidade e a identificação das suas fraquezas e problemas e 70,1% 
que levou a operar mudanças (70,1%). 
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Quadro 50 – Em que medida se verifica cada uma das seguintes afirmações em relação 
ao seu último plano por tipo de estabelecimento de ensino. 
Est. Afirmação 
Discordo 
totalmente
Discordo
em parte 
Não conc.
nem disc. 
Concordo 
em parte 
Concordo 
totalmente T 
n % n % n % n % n % n %
Pr
iv
ad
o 
O plano estratégico resultante foi baseado 
mais nas capacidades do que nas aspirações  1 2,9 4 11,8 1 2,9 21 61,8 7 20,6 34 100
Uma vez finalizada a redação do plano 
estratégico, foram afetados fundos 
específicos à realização do plano 
2 6,3 3 9,4 9 28,1 11 34,4 7 21,9 32 100
O plano estratégico foi usado para apoiar a 
Direção do Estabelecimento de Ensino / 
Conselho Executivo na gestão da instituição 
2 5,9 1 2,9 2 5,9 17 50,0 12 35,3 34 100
O plano estratégico foi usado como um guia 
de desenvolvimento da instituição     2 5,9 7 20,6 25 73,5 34 100
Pú
bl
ic
o 
O plano estratégico resultante foi baseado 
mais nas capacidades do que nas aspirações  1 1,6 11 17,2 2 3,1 39 60,9 11 17,2 64 100
Uma vez finalizada a redação do plano 
estratégico, foram afetados fundos 
específicos à realização do plano 
5 8,6 2 3,4 8 13,8 30 51,7 13 22,4 58 100
O plano estratégico foi usado para apoiar a 
Direção do Estabelecimento de Ensino / 
Conselho Executivo na gestão da instituição 
1 1,6   5 7,9 22 34,9 35 55,6 63 100
O plano estratégico foi usado como um guia 
de desenvolvimento da instituição     2 3,1 10 15,6 52 81,3 64 100
Quadro 51 – Em relação ao processo de planeamento diga em que medida concorda ou 
discorda das seguintes afirmações. 
Afirmações 
Não sei Discordo 
totalmente
Discordo
em parte 
Não concordo 
nem discordo 
Concordo 
em parte 
Concordo 
totalmente 
T 
n % n % n % n % n % n % n % 
Ajuda a conhecer melhor a instituição       2 2,0 15 15,2 82 82,8 99 100,0
Ajuda a tomar consciência das vantagens comparativas       7 7,2 34 35,1 56 57,7 97 100,0
Contribui para o fortalecimento interno da instituição     1 1,0 2 2,0 33 33,3 63 63,6 99 100,0
Ajuda no desenvolvimento das atividades da instituição indo 
de encontro às necessidades da comunidade      1 1,0 4 3,6 22 22,2 72 72,7 99 100,0
Contribui para integrar todas as atividades à volta da missão 
da instituição       4 4,0 27 27,3 68 68,7 99 100,0
Ajuda a conhecer melhor o ambiente externo   1 1,0 2 2,0 16 16,3 49 50,0 30 30,6 98 100,0
Ajuda a identificar as nossas fraquezas e problemas   1 1,0   3 2,7 23 23,2 72 72,7 99 100,0
Ajuda a operar mudanças   1 1,0   3 3,1 25 25,8 68 70,1 97 100,0
Ajuda a motivar as pessoas dentro da instituição     2 2,0 9 9,1 39 39,4 49 49,5 99 100,0
Possibilita uma melhor coordenação dentro da instituição       6 6,1 30 30,3 63 63,6 99 100,0
Contribui para a coesão entre os diferentes níveis de gestão       9 9,1 35 35,4 55 55,6 99 100,0
Possibilita o aumento de criatividade na instituição     2 2,0 17 17,2 39 39,4 41 41,4 99 100,0
Permite uma melhor otimização de recursos       7 7,1 35 35,4 57 57,6 99 100,0
Facilita medir o desempenho de cada unidade de acordo com 
os objetivos específicos já definidos       11 11,2 39 39,8 48 49 98 100,0
Permite encontrar uma melhor adequação a um ambiente em 
mudança constante     1 1,0 14 14,1 41 41,4 43 43,4 99 100,0
De uma forma geral traz mais benefícios do que custos para 
a instituição   1 1,0 2 2,0 7 7,1 36 36,7 52 53,1 98 100,0
Conduz a uma gestão transparente       5 5,1 39 39,8 54 55,1 98 100,0
Determina prioridades para o futuro da instituição   1 1,0   2 1,8 27 27,6 68 69,4 98 100,0
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No essencial o quadro 52 enumera 18 possíveis fatores no processo da implementação 
da estratégica. Os estabelecimentos de ensino particular avaliaram com maior 
consistência na resposta (“concordo totalmente”) esses fatores, enquanto os 
estabelecimentos de ensino público pouco mais da metade dos fatores apresentavam 
esse nível de consistência. Assim podemos dizer que os estabelecimentos de ensino 
particular concordam fortemente com esses fatores. 
Quadro 52 – Em relação ao processo de planeamento diga em que medida concorda ou 
discorda das seguintes afirmações por tipo de estabelecimento de ensino. 
Tipo de Estabelecimento Não sei Discordo totalmente
Discordo
em parte 
Não conc. 
nem disc.
Concordo 
em parte 
Concordo 
totalmente 
T 
Ensino Particular e Cooperativo n % n % n % n % n % n % n % 
Ajuda a conhecer melhor a instituição       1 2,9 6 17,6 27 79,4 34 100,0
Ajuda a tomar consciência das vantagens comparativas       3 3,1 10 30,3 20 60,6 33 100,0
Contribui para o fortalecimento interno da instituição     1 2,9 1 2,9 7 20,6 25 73,5 34 100,0
Ajuda no desenvolvimento das actividades da instituição 
indo de encontro às necessidades da comunidade        2 5,9 8 23,5 24 70,6 34 100,0
Contribui para integrar todas as actividades à volta da missão 
da instituição       2 5,9 8 23,5 24 70,6 34 100,0
Ajuda a conhecer melhor o ambiente externo     1 3,0 4 12,1 16 48,5 12 36,4 33 100,0
Ajuda a identificar as nossas fraquezas e problemas   1 2,9   1 2,9 9 26,5 23 67,6 34 100,0
Ajuda a operar mudanças   1 2,9   1 2,9 12 35,3 20 58,8 34 100,0
Ajuda a motivar as pessoas dentro da instituição     1 2,9 4 11,8 7 20,6 22 64,7 34 100,0
Possibilita uma melhor coordenação dentro da instituição       2 5,9 10 29,4 22 64,7 34 100,0
Contribui para a coesão entre os diferentes níveis de gestão       3 8,8 13 38,2 18 52,9 34 100,0
Possibilita o aumento de criatividade na instituição     2 5,9 5 14,7 7 20,6 20 58,8 34 100,0
Permite uma melhor optimização de recursos       2 5,9 11 32,4 21 61,8 34 100,0
Facilita medir o desempenho de cada unidade de acordo com 
os objectivos específicos já definidos       2 6,1 15 45,5 16 48,5 33 100,0
Permite encontrar uma melhor adequação a um ambiente em 
mudança constante       5 14,7 12 35,3 17 50,0 34 100,0
De uma forma geral traz mais benefícios do que custos para 
a instituição       2 6,1 10 30,3 21 63,6 33 100,0
Conduz a uma gestão transparente       1 3,0 12 36,4 20 60,6 33 100,0
Determina prioridades para o futuro da instituição   1 3,0   1 3,0 10 30,3 21 63,6 33 100,0
Estabelecimento de Ensino Público        
Ajuda a conhecer melhor a instituição       1 1,6 9 14,3 53 84,1 63 100,0
Ajuda a tomar consciência das vantagens comparativas       4 6,5 24 38,7 34 54,8 62 100,0
Contribui para o fortalecimento interno da instituição       1 1,6 26 41,3 36 57,1 63 100,0
Ajuda no desenvolvimento das actividades da instituição 
indo de encontro às necessidades da comunidade      1 1,6 2 3,2 13 20,6 47 74,6 63 100,0
Contribui para integrar todas as actividades à volta da missão 
da instituição       2 3,2 18 28,6 43 68,3 63 100,0
Ajuda a conhecer melhor o ambiente externo   1 1,6 1 1,6 12 19,0 32 50,8 17 27,0 63 100,0
Ajuda a identificar as nossas fraquezas e problemas       2 3,2 14 22,2 47 74,6 63 100,0
Ajuda a operar mudanças       2 3,3 13 21,3 46 75,4 61 100,0
Ajuda a motivar as pessoas dentro da instituição     1 1,6 5 7,9 32 50,8 25 39,7 63 100,0
Possibilita uma melhor coordenação dentro da instituição       4 6,3 20 31,7 39 61,9 63 100,0
Contribui para a coesão entre os diferentes níveis de gestão       6 9,5 22 34,9 35 55,6 63 100,0
Possibilita o aumento de criatividade na instituição       12 19,0 32 50,8 19 30,2 63 100,0
Permite uma melhor optimização de recursos       5 7,9 24 38,1 34 54,0 63 100,0
Facilita medir o desempenho de cada unidade de acordo com 
os objectivos específicos já definidos       9 14,3 24 38,1 30 47,6 63 100,0
Permite encontrar uma melhor adequação a um ambiente em 
mudança constante     1 1,6 9 14,3 29 46,0 24 38,1 63 100,0
De uma forma geral traz mais benefícios do que custos para 
a instituição   1 1,6 2 3,2 5 7,9 25 39,7 30 47,6 63 100,0
Conduz a uma gestão transparente       4 6,3 26 41,3 33 52,4 63 100,0
Determina prioridades para o futuro da instituição       1 1,6 17 27,0% 45 71,4 63 100,0
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Calculou-se a média para as afirmações da pergunta 11 do questionário. Os valores 
estão apresentados no quadro 53 e na figura 9. Constatou-se que os valores para a média 
e mediana são elevados. Mais uma vez, os testes ANOVA realizados (quadro 54) não 
rejeitam a hipótese da igualdade das médias dos dois grupos de escolas considerados. 
Quadro 53 – Estatística para média dos itens da pergunta 11 por tipo de instituição. 
 Estatística Erro Padrão
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 4,51 0,08 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,35  Superior 4,67  
Média aparada (5%) 4,55  
Mediana 4,58  
Variância 0,21  
Desvio Padrão 0,46  
Mínimo 3,28  
Máximo 5,00  
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 4,47 0,05 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 4,37  Superior 4,58  
Média aparada (5%) 4,50  
Mediana 4,61  
Variância 0,17  
Desvio Padrão 0,41  
Mínimo 2,94  
Máximo 5,00  
Figura 9 – Caixa de bigodes: Média dos itens da pergunta 11 por tipo de instituição. 
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Quadro 54 – Análise ANOVA: Média dos itens da pergunta 11 por tipo de instituição. 
 Soma dos quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,04 1 0,04 0,21 0,65 
Dentro dos Grupos 17,28 95 0,18   
Total 17,31 96    
 
Foi perguntado aos estabelecimentos de ensino quais dos problemas enunciados no 
quadro número 55 representavam um menor ou maior problema no desenvolvimento e 
implementação do processo de planeamento. O quadro resume os resultados de todas as 
instituições. 
Quadro 55 – Quais dos seguintes problemas têm afetado o processo de planeamento na 
sua instituição, quer na sua elaboração quer na sua implementação. 
 
Nada Pouco 
Modera-
damente
Bastante 
Total-
mente 
T 
Problema n % n % n % n % n % n % 
Falta de empenhamento do pessoal dirigente 37 43 33 38.4 12 14,0 3 3,5 1 1,2 86 100,0
Ausência de comunicação 22 23,9 38 41,3 28 30,4 4 4,3   92 100,0
Falta de informação 21 23,1 40 44,0 23 25,3 7 7,7   91 100,0
Tendências para mudanças excessivamente rápidas 12 13,2 30 33,0 27 29,7 18 19,8 4 4,4 91 100,0
Falta de motivação de pessoal envolvido na 
implementação 14 15,4 33 36,3 31 34,1 12 13,2 1 1,1 91 100,0
Falta de recursos necessários:   
  - Financeiros 9 9,5 22 23,2 26 27,4 33 34,7 5 5,3 95 100,0
  - Físicos 7 7,3 23 24,0 29 30,2 30 31,3 7 7,3 96 100,0
  - Humanos  6 6,4 33 35,1 28 29,8 23 24,5 4 4,3 94 100,0
  - Tecnológicos 17 18,1 33 35,1 31 33,0 10 10,6 3 3,2 94 100,0
Mudanças no meio ambiente desfavoráveis à 
implementação do plano 17 18,1 33 35,1 33 35,1 10 10,6 1 1,1 94 100,0
Ausência de um processo de implementação 
adequado 28 30,8 36 39,6 19 20,9 7 7,7 1 1,1 91 100,0
Desenvolvimento de conflitos 24 26,1 42 45,7 16 17,4 10 10,9   92 100,0
Falta de tempo 4 4,2 32 33,3 34 35,4 21 21,9 5 5,2 96 100,0
Inconsistências no processo de planeamento 27 30,7 38 43,2 16 18,2 5 5,7 2 2,3 88 100,0
 
As respostas combinadas dos dois tipos de estabelecimento de ensino apontaram que o 
maior problema que impedia o processo de planeamento foi a falta de recursos físicos 
(7,3%). Este fator, ao analisar o quadro 56, tem incidência evidente (11,3%) nas escolas 
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públicas, enquanto, os estabelecimentos de ensino privado e cooperativo referem a falta 
de recursos financeiros (6,5%) como um problema de maior dimensão. 
Quadro 56 – Quais dos seguintes problemas têm afetado o processo de planeamento na 
sua instituição, quer na sua elaboração quer na sua implementação por tipo de 
estabelecimento de ensino. 
E Problema 
Nada Pouco  Modera-
damente 
Bastante Totalmen-
te 
T 
n % n % n % n % n % n % 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
s d
e 
En
si
no
 P
ar
tic
ul
ar
 e
 C
oo
pe
ra
tiv
o 
Falta de empenhamento do pessoal 
dirigente 12 41,4 9 31,0 5 17,2 2 6,9 1 3,4 29 100,0 
Ausência de comunicação 7 23,3 13 43,3 7 23,3 3 10,0   30 100,0 
Falta de informação 7 24,1 11 37,9 9 31,0 2 6,9   29 100,0 
Tendências para mudanças 
excessivamente rápidas 3 10,7 10 35,7 10 35,7 4 14,3 1 3,6 28 100,0 
Falta de motivação de pessoal 
envolvido na implementação 5 17,9 15 53,6 6 21,4 2 7,1   28 100,0 
Falta de recursos necessários:   
  - Financeiros 3 9,7 5 16,1 12 38,7 9 29,0 2 6,5 31 100,0 
  - Físicos 5 15,6 10 31,3 9 28,1 8 25,0   32 100,0 
  - Humanos  4 13,3 13 43,3 9 30,0 3 10,0 1 3,3 30 100,0 
  - Tecnológicos 5 16,7 14 46,7 10 33,3 1 3,3   30 100,0 
Mudanças no meio ambiente 
desfavoráveis à implementação do plano 8 26,7 11 36,7 10 33,3 1 3,3   30 100,0 
Ausência de um processo de 
implementação adequado 9 32,1 11 39,3 6 21,4 1 3,6 1 3,6 28 100,0 
Desenvolvimento de conflitos 9 30,0 16 53,3 2 6,7 3 10,0   30 100,0 
Falta de tempo 2 6,5 11 35,5 9 29,0 9 29,0   31 100,0 
Inconsistências no processo de 
planeamento 6 21,4 13 46,4 8 28,6   1 3,6 28 100,0 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
s d
e 
En
si
no
 P
ub
lic
o 
Falta de empenhamento do pessoal 
dirigente 24 42,9 24 42,9 7 12,5 1 1,8   56 100,0 
Ausência de comunicação 14 23,3 24 40,0 21 35,0 1 1,7   60 100,0 
Falta de informação 13 21,7 28 46,7 14 23,3 5 8,3   60 100,0 
Tendências para mudanças 
excessivamente rápidas 7 11,5 20 32,8 17 27,9 14 23,0 3 4,9 61 100,0 
Falta de motivação de pessoal 
envolvido na implementação 7 11,5 18 29,5 25 41,0 10 16,4 1 1,6 61 100,0 
Falta de recursos necessários:   
  - Financeiros 6 9,7 16 25,8 14 22,6 23 37,1 3 4,8 62 100,0 
  - Físicos 2 3,2 13 21,0 19 30,6 21 33,9 7 11,3 62 100,0 
  - Humanos  2 3,2 20 32,3 18 29,0 19 30,6 3 4,8 62 100,0 
  - Tecnológicos 12 19,4 19 30,6 20 32,3 8 12,9 3 4,8 62 100,0 
Mudanças no meio ambiente 
desfavoráveis à implementação do plano 8 12,9 21 33,9 23 37,1 9 14,5 1 1,6 62 100,0 
Ausência de um processo de 
implementação adequado 18 29,5 24 39,3 13 21,3 6 9,8   61 100,0 
Desenvolvimento de conflitos 13 21,7 26 43,3 14 23,3 7 11,7   60 100,0 
Falta de tempo 2 3,2 20 32,3 23 37,1 12 19,4 5 8,1 62 100,0 
Inconsistências no processo de 
planeamento 19 32,8 25 43,1 8 13,8 5 8,6 1 1,7 58 100,0 
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h) Vantagem Competitiva 
O quadro número 57 resume o peso das iniciativas em vários campos adotadas pelos 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e de ensino publico. De longe a que 
se destaca é o ensino (64,3%).  
Quadro 57 – No mais recente plano da instituição foram adotadas iniciativas nos 
seguintes campos. 
Iniciativas adotadas 
Sim, muitas Sim, algumas
Não foram 
adoptadas 
NR T 
n % n % n % n % n % 
Ensino 72 64,3 21 18,8 1 0,9 18 16,1 112 100,0 
Admissão de alunos 24 21,4 39 34,8 32 28,6 17 15,2 112  100,0 
Recrutamento de pessoal docente 16 14,3 36 32,1 44 39,3 16 14,3 112  100,0 
Manutenção de pessoal docente 23 20,5 39 34,8 33 29,5 17 15,2 112  100,0 
Pessoal não docente (aspetos 
relacionados com este grupo de pessoal) 
13 11,6 56 50,0 25 22,3 18 16,1 112  100,0 
Orçamento 21 18,8 43 38,4 30 26,8 18 16,1 112  100,0 
Financiamento 17 15,2 46 41,1 31 27,7 18 16,1 112  100,0 
Expansão das instalações 18 16,1 34 30,4 44 39,3 16 14,3 112  100,0 
Equipamento 32 28,6 54 48,2 11 9,8 15 13,4 112  100,0 
Administração 16 14,3 46 41,1 24 21,4 26 23,2 112  100,0 
Serviço de apoio a alunos 44 39,3 48 42,9 6 5,4 14 12,5 112  100,0 
Extensão a mais valências de ensino 24 21,4 43 38,4 27 24,1 18 16,1 112  100,0 
Interdisciplinaridade 53 47,3 43 38,4 2 1,8 14 12,5 112  100,0 
Prestação de serviços ao exterior 14 12,5 42 37,5 38 33,9 18 16,1 112  100,0 
Inserção dos alunos na vida ativa 31 27,7 40 35,7 23 20,5 18 16,1 112  100,0 
Formação do pessoal docente 43 38,4 55 49,1 1 0,9 13 11,6 112  100,0 
Formação do pessoal não docente 38 33,9 58 51,8 1 0,9 15 13,4 112  100,0 
 
Para verificar as semelhanças e diferenças em cada campo analisou-se as respostas por 
tipo de estabelecimento de ensino. 
No quadro número 58, os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e de 
ensino público colocaram nas duas primeiras prioridades, o ensino (62,5% e 85,2%, 
respetivamente) e a interdisciplinaridade (43,8% e 60,9%, respetivamente). A categoria 
com menos respostas é a prestação de serviços ao exterior (9,7%), nos estabelecimentos 
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de ensino particular e cooperativo e os aspetos relacionados com o pessoal não docente 
(13,1%), nos estabelecimentos de ensino público. 
Quadro 58 – No mais recente plano da instituição foram adotadas iniciativas nos 
seguintes campos por estabelecimento de ensino. 
Est. Iniciativas adotadas Sim, muitas
Sim, 
algumas 
Não foram 
adoptadas Total 
n % n % n % n % 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
s d
e 
en
si
no
 p
ar
tic
ul
ar
 e
 c
oo
pe
ra
tiv
o 
Ensino 20 62,5 11 34,4 1 3,1 32 100,0 
Admissão de alunos 10 31,3 13 40,6 9 28,1 32 100,0 
Recrutamento de pessoal docente 5 15,6 12 37,5 15 46,9 32 100,0 
Manutenção de pessoal docente 10 30,3 19 57,6 4 12,1 33 100,0 
Pessoal não docente (aspetos 
relacionados com este grupo de pessoal) 
5 15,6 18 56,3 9 28,1 32 100,0 
Orçamento 4 13,3 15 50,0 11 36,7 30 100,0 
Financiamento 5 16,7 11 36,7 14 46,7 30 100,0 
Expansão das instalações 7 21,9 10 31,3 15 46,9 32 100,0 
Equipamento 9 28,1 21 65,6 2 6,3 32 100,0 
Administração 3 10,7 14 50,0 11 39,3 28 100,0 
Serviço de apoio a alunos 8 25,0 19 59,4 5 15,6 32 100,0 
Extensão a mais valências de ensino 4 12,9 14 45,2 13 41,9 31 100,0 
Interdisciplinaridade 14 43,8 17 53,1 1 3,1 32 100,0 
Prestação de serviços ao exterior 3 9,7 14 45,2 14 45,2 31 100,0 
Inserção dos alunos na vida ativa 5 17,2 9 31,0 15 51,7 29 100,0 
Formação do pessoal docente 13 39,4 19 57,6 1 3,0 33 100,0 
Formação do pessoal não docente 10 30,3 23 69,7 0 0 33 100,0 
Es
ta
be
le
ci
m
en
to
s d
e 
en
si
no
 p
ub
lic
o 
Ensino 52 85,2 9 14,8 0 0 61 100,0 
Admissão de alunos 14 23,0 26 42,6 21 34,4 61 100,0 
Recrutamento de pessoal docente 16 17,0 34 36,2 44 46,8 62 100,0 
Manutenção de pessoal docente 13 21,7 19 31,7 28 46,7 60 100,0 
Pessoal não docente (aspetos 
relacionados com este grupo de pessoal) 
8 13,1 37 60,7 16 26,2 61 100,0 
Orçamento 17 27,4 26 41,9 19 30,6 62 100,0 
Financiamento 12 19,4 33 53,2 17 27,4 62 100,0 
Expansão das instalações 11 17,7 23 37,1 28 45,2 62 100,0 
Equipamento 23 36,5 31 49,2 9 14,3 63 100,0 
Administração 13 23,2 30 53,6 13 23,2 56 100,0 
Serviço de apoio a alunos 36 56,3 27 42,2 1 1,6 64 100,0 
Extensão a mais valências de ensino 20 32,8 29 47,5 12 19,7 61 100,0 
Interdisciplinaridade 39 60,9 24 37,5 1 1,6 64 100,0 
Prestação de serviços ao exterior 11 18,0 28 45,9 22 36,1 61 100,0 
Inserção dos alunos na vida activa 25 39,7 30 47,6 8 12,7 63 100,0 
Formação do pessoal docente 29 45,3 35 54,7 0 0 64 100,0 
Formação do pessoal não docente 27 43,5 34 54,8 1 1,6 62 100,0 
 
Foi criada uma nova variável com a média das respostas da pergunta 14. Os valores de 
média e moda dessa variável são muito semelhantes para os dois tipos de 
estabelecimento de ensino, como se pode constatar pelo quadro 59 e pela figura 10. Os 
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testes ANOVA (quadro 60) revelam que não há diferença estatisticamente significativa 
entre os tipos de estabelecimento de ensino. 
Quadro 59 – Estatística para média dos itens da pergunta 14 por tipo de instituição. 
 Estatística Erro Padrão
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 2,00 0,07123 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 1,86  Superior 2,15  
Média aparada (5%) 1,99  
Mediana 2,00  
Variância 0,17  
Desvio Padrão 0,41  
Mínimo 1,18  
Máximo 3,00  
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 2,14 0,04615 
Intervalo de Confiança para a Média (95%) Inferior 2,05  Superior 2,23  
Média aparada (5%) 2,13  
Mediana 2,09  
Variância 0,14  
Desvio Padrão 0,37  
Mínimo 1,38  
Máximo 3,00  
 
Figura 10 – Caixa de bigodes: Média dos itens da pergunta 14 por tipo de instituição. 
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Quadro 60 – Análise ANOVA: Média dos itens da pergunta 14 por tipo de instituição. 
 Soma dos quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,41 1 0,41 2,79 0,10 
Dentro dos Grupos 13,95 95 0,15   
Total 14,36 96    
 
 
i) Avaliação 
Quando foi pedido para responder de que maneira era feita a avaliação do plano, 
verificámos, no quadro 61, que tanto os estabelecimentos de ensino particular e 
cooperativo como os de ensino público responderam fortemente que não era avaliado 
por iniciativa dos órgãos responsáveis pelo processo de planeamento (82,1%) e também, 
não potenciou um clima de feedback (71,4%). 
 
Quadro 61 – Avaliação do plano. 
A avaliação do plano: 
Sim Não 
Em 
Parte 
NR Total 
n % n % n % n % n % 
É feita por iniciativa dos órgãos responsáveis pelo processo 
de planeamento 
6 5,4 92 82,1 2 1,8 12 10,7 112 100
Potencia um clima de feedback 14 12,5 80 71,4 4 3,6 14 12,5 112 100
 
 
Calculou-se a média para esta pergunta, estando os resultados resumidos no quadro 62 e 
na figura 11. Mais uma vez os testes ANOVA, no quadro 63, revelam que não há 
diferença entre os tipos de estabelecimento de ensino. 
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Quadro 62 – Estatística para média dos itens da pergunta 16 por tipo de instituição. 
 Estatística Erro Padrão
Estabelecimento de Ensino 
Particular ou Cooperativo 
Média 1,25 0,09
Intervalo de Confiança para a Média (95%) 
Inferior 1,08  
Superior 1,42  
Média aparada (5%) 1,19  
Mediana 1,00  
Variância 0,25  
Desvio Padrão 0,50  
Mínimo 1,00  
Máximo 3,00  
Estabelecimento de Ensino 
Público 
Média 1,21 0,06
Intervalo de Confiança para a Média (95%) 
Inferior 1,10  
Superior 1,32  
Média aparada (5%) 1,16  
Mediana 1,00  
Variância 0,20  
Desvio Padrão 0,44  
Mínimo 1,00  
Máximo 3,00  
 
Figura 11 – Caixa de bigodes: Média dos itens da pergunta 16 por tipo de instituição. 
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Quadro 63 – Análise ANOVA: Média dos itens da pergunta 16 por tipo de instituição. 
 Soma dos quadrados Df 
Média dos 
quadrados F Sig. 
Entre os Grupos 0,03 1 0,03 0,16 0,69 
Dentro dos Grupos 20,53 96 0,21   
Total 20,56 97    
 
O quadro número 64 mostra que a avaliação do plano é efetuada principalmente por 
avaliadores internos, tanto para os estabelecimentos de ensino particular e cooperativo 
como para os de ensino público. 
Quadro 64 – No âmbito da avaliação do plano, a avaliação é feita exclusivamente. 
Avaliação é feita: 
Privado + Público Privado Público 
n % n % n % 
Por avaliadores internos 60 53,6 27 84,4 32 50,0 
Por avaliadores internos e externos 18 16,1 0 0,0 17 26,6 
Por avaliadores externos 21 18,8 5 15,6 15 23,4 
NR 13 11,6     
Total 112 100,0 32 100,0 64 100,0 
 
Foi pedido, também, para responderem se no estabelecimento de ensino eram utilizados 
indicadores de performance na avaliação de desempenho no processo de planeamento. 
O quadro número 65 apresenta os respetivos resultados. Para os dois tipos de 
estabelecimento de ensino, 68,8% disseram que eram utilizados indicadores de 
performance, 13,4% disseram que não eram utilizados e 17,9% não responderam. 
Quadro 65 – Diga se utiliza ou não indicadores na avaliação do desempenho 
(performance) da sua instituição. 
Indicadores 
Sim Não S/ Resposta Total 
n % n % n % n % 
Utilização de indicadores de performance na 
avaliação de desempenho 
77 68,8 15 13,4 20 17,9 112 100,0 
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5 - Conclusão 
Esta dissertação começou com uma revisão da literatura sobre o planeamento 
estratégico e enquadramento teórico e legal dos projetos educativos das escolas. Ficou 
claro que, para além de exercer a sua função principal de ensinar, as instituições de 
ensino estão sujeitas a pressões para encontrar novas formas de melhoria contínua e de 
adaptação ao seu meio envolvente. O planeamento estratégico poderia, então, ser a 
ferramenta de gestão utilizada pelas escolas nessa busca.   
Para compreender melhor se efetivamente o era, construiu-se um questionário a partir 
de entrevistas não estruturadas e de um trabalho de pesquisa bibliográfica. Cento e doze 
escolas, desde o primeiro ciclo ao ensino secundário, incluindo instituições públicas e 
privadas, responderam ao questionário, fornecendo a informação necessária para 
responder à questão de investigação central desta dissertação: existe planeamento 
estratégico nas instituições de ensino em Portugal? Mas outras questões laterais foram 
estudadas. Existem diferenças entre o ensino privado e o ensino público? Quais os 
elementos constituintes do processo de Planeamento Estratégico nas instituições de 
ensino? Quais são as principais características e atividades desse processo? Quais os 
problemas que surgiram durante a sua implementação? Foram considerados os objetivos 
dos diferentes stakeholders? Como é que as instituições de ensino se organizam para o 
processo de avaliação? Existe algum tipo de relação entre o grau de autonomia da 
instituição e o processo de Planeamento Estratégico?  
A primeira conclusão a que se chegou é que as instituições de ensino em Portugal estão 
conscientes da importância da estratégia e que, quer as escolas privadas quer as 
públicas, desenvolvem as várias fases / atividades do processo de planeamento 
estratégico: definição da missão, estabelecimento de objetivos, análise interna e externa, 
escolha da estratégia, implementação da estratégia e vantagem competitiva. Em relação 
à identificação de objetivos, foi possível constatar que os diversos interesses dos 
stakeholders foram considerados, apesar dos órgãos mais envolvidos no planeamento 
serem os Diretores ou membros da Direção das escolas. Foi ainda confirmado que o 
plano estratégico foi usado como um guia de desenvolvimento da instituição na sua 
gestão. A avaliação do plano é efetuada principalmente por avaliadores internos das 
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instituições de ensino. Por outro lado, o maior problema observado no processo de 
planeamento foi a falta de recursos físicos das instituições de ensino seguido pela 
carência dos recursos financeiros, tempo, recursos humanos e tecnológicos. Verificou-
se ainda que as instituições de ensino utilizam indicadores de desempenho, como 
indicadores de crescimento na análise do ambiente interno e de desempenho de cada 
unidade, de acordo com os objetivos específicos já definidos. 
Outra conclusão importante é que, apesar de estatisticamente os dirigentes das escolas 
privadas percecionarem as suas instituições com um grau de autonomia maior do que os 
das públicas, a verdade é que em mais nenhum outro fator se pode concluir pela 
existência de diferenças entre os estabelecimentos de ensino. Mas então, como se 
explica que os estabelecimentos de ensino privado estão sempre à frente nos rankings 
ou que a perceção dos próprios dirigentes de todas as escolas lhes atribuam uma maior 
autonomia no processo de planeamento e decisão? Para responder a esta questão, será 
preciso realizar uma nova investigação, que analise em mais profundidade certos 
aspetos da gestão estratégica, através de uma abordagem qualitativa. Um exemplo pode 
ser a questão dos objetivos dos stakeholders. Na abordagem adotada, procurou-se 
apenas verificar se todos os diferentes propósitos dos vários agentes foram tidos em 
consideração. Uma análise qualitativa através de um ou vários estudos de caso 
permitiria saber em profundidade de que forma é que são levados em conta.  
Não obstante, a metodologia utilizada e os resultados obtidos contribuíram 
positivamente para a escassa literatura sobre o planeamento estratégico nas instituições 
de ensino não superior. Definiu-se com todo o rigor metodológico um inquérito por 
questionário, capaz de analisar detalhadamente esse processo. Através de uma amostra 
representativa, ficou claro que quer as instituições de ensino público e de ensino 
particular concordam que realizam iniciativas para o estabelecimento do planeamento 
estratégico ou têm a perceção de o fazer e que não existem diferenças assinaláveis entre 
as instituições. Esta conclusão é generalizável ao universo dos estabelecimentos de 
ensino portugueses, podendo estar criado um ponto de partida para novas investigações 
nesta área… 
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